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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 296/2026 

 

 

Torna-se público que o O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO 

OESTE DE SANTA CATARINA – CIS, consórcio público, com personalidade jurídica de direito 

público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 01.336.261/0001-40, com sede na Rua 

Euclides Prade, nº 465-E, Sala Comercial nº 09 do Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa 

Maria, CEP 89.812-600, Chapecó – SC - Contato (49) 3199-490, Estado de Santa Catarina, 

representado por seu Presidente, VANDERLEI  CANCI, brasileiro, Prefeito do Município de Irani, 

Estado de Santa Catarina, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021 (e alterações posteriores), Resolução nº 07/2023 (e alterações 

posteriores), e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

TIPO: Menor preço por item; 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h00 do dia 02 de junho de 2026 até às 08h50 do dia 

16 de junho de 2026; 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09h00 do dia 16 de junho de 2026; 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: Às 09h01 do dia 16 de junho de 2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF); 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso identificado”. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

OPERAÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO VIRTUAL DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA CATARINA – CIS, COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA SAAS, SUPORTE TÉCNICO, MÃO DE OBRA MÉDICA, 

COM CONSULTAS SÍNCRONAS, 24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

QUANTI

DADE 

VALOR TOTAL 

PARA 12 MESES 

 

 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE 

 EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

OPERAÇÃO DO PRONTO 

ATENDIMENTO VIRTUAL 

DO CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 

DO OESTE DE SANTA 

CATARINA – CIS, COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SISTEMA SAAS, SUPORTE 

TÉCNICO, MÃO DE OBRA 

MÉDICA, COM CONSULTAS 

SÍNCRONAS, 24 HORAS POR 

DIA, 7 DIAS POR

 SEMANA,CONFOR

ME ESPECIFICAÇÕES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

 

 

Pessoa / mês 

 

 

 

 

R$ 0,67 

 

 

 

 

686.385 

 

 

 

 

R$ 5.518.535,40 
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1.2. A disputa será realizada pelo valor unitário, correspondente ao valor pessoa/mês. 

1.3. Os lances serão ofertados POR ITEM. O julgamento será realizado pelo MENOR PREÇO. 

1.4. A proposta deve abranger o quantitativo total previsto. 

  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. Na presente contratação, não será adotado o registro de preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Compras Públicas, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Acaso exista a opção no sistema, no cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, 

em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o prazo indicado neste Edital. 
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4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

5.1.1. valor unitário POR ITEM; 

5.1.2. Marca, sendo o caso; 

5.1.3. Fabricante, sendo o caso; 

5.1.4. Especificações, sendo o caso. 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 
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5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário para CADA ITEM. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

devendo os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública TERÁ DURAÇÃO DE DEZ MINUTOS e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (CINCO POR CENTO), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Rua Euclides Prade, nº 465-E Sala Comercial nº 09 do 

Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa Maria, CEP 89.812-600, Chapecó/SC. 

 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. No presente processo:  

PODERÁ HAVER A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE. Regras para participação de Microempresa E Empresas De Pequeno Porte, 

quando permitida: Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (UM) HORA1, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada e 

 
1 A fixação do prazo de 1 (uma) hora para apresentação dos documentos de habilitação e da proposta readequada mostra-

se adequada e proporcional às características do objeto licitado e à complexidade dos documentos exigidos. No caso 
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documentos de habilitação. Acaso haja falha sanável na proposta e na documentação de habilitação, 

será aberta 1 (um) diligência, com prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS, para saneamento da falha. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, ou caso verificada situação que justifique a 

prorrogação. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e Edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

 Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.4.6. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.4.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.4.6.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
concreto, trata-se de documentação essencialmente simples, padronizada e, em grande parte, previamente disponível às 

licitantes, não havendo exigência de elaboração de planilhas de composição de custos, memórias de cálculo ou qualquer 

outro documento técnico complexo que demande tempo significativo para sua produção. A proposta readequada, por sua 

vez, consiste apenas na adequação dos valores ofertados ao lance final, sem necessidade de reformulação estrutural ou 

técnica. Ademais, o procedimento do pregão, especialmente em sua forma eletrônica, é orientado pelos princípios da 

celeridade, eficiência e competitividade, sendo legítima a fixação de prazos mais enxutos quando compatíveis com a 

simplicidade do objeto e com a natureza dos documentos exigidos. Importante destacar, ainda, que foi previsto prazo 

adicional de 30 (trinta) minutos para atendimento de diligências, o que reforça a razoabilidade da sistemática adotada, 

permitindo a correção de eventuais falhas formais ou o encaminhamento de documentos complementares, sem prejuízo à 

ampla participação dos licitantes. Dessa forma, a conjugação dos prazos estabelecidos (1 hora para envio da 

documentação e proposta readequada, somada a 30 minutos para diligências) revela-se suficiente, proporcional e alinhada 

às boas práticas administrativas, não havendo restrição indevida à competitividade do certame, mas, ao contrário, 

garantindo maior eficiência e agilidade à condução do procedimento licitatório. 
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7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.8. Para o presente processo HAVERÁ PROVA DE CONCEITO. Regras da prova de conceito, 

quando exigida: Para prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar o 

serviço, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. Por 

meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização da prova de conceito, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. Os resultados das 

avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.9. Para o presente processo NÃO HAVERÁ APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. Regras para 

entrega de amostra, quando exigida: No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada/desclassificada. Se a(s) 

amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 
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8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada, podendo ser determinada a apresentação física dos documentos para confirmação. 

 8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o licitante atesta, ao participar da licitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço. 

8.8. A habilitação será verificada por meio do sistema eletrônico, nos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

9. DO CONTRATO 

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A recusa de assinatura do contrato enseja a perda do direito de contratação de todos os itens 

do qual a licitante tenha sido vencedora. 

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, de ofício, ou 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.4. O contrato será assinado por meio de assinatura digital. 
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9.5. Serão formalizadas tantos contratos quantos forem necessários para todos os itens constantes 

no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.6. O contrato será divulgado no PNCP. 

9.7. A existência de contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1. Após a homologação da licitação poderá ser formado cadastro reserva. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

12.2.2. Multa de: 1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de 

atraso, limitado a 10% (dez por cento); 

2) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em 

caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 3) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 15% 

(quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

12.2.3. Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma 

ininterrupta; 

12.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o consórcio e com os Municípios a ele 

consorciados; 

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.4. As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si, 

podendo, também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 

12.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

12.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará contraditório e ampla defesa. 

12.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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12.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021 ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame, devendo protocolar na plataforma eletrônica do Portal de 

Compras Públicas, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende 

viciarem o mesmo. 

13.2 Somente serão admitidas as impugnações do Edital que forem realizados por intermédio de meio 

eletrônico, exclusivamente, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA, 

www.portaldecompraspublicas.com.br, “Acesso Identificado”, sendo aceita até a data limite 

estipulada no item 13.1; 

13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.5. Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a 

formulação das propostas.  

13.6. Em caso de alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico para a realização do protocolo 

de impugnação ou de pedidos de esclarecimento, o impugnante deverá comprovar, no momento do 

protocolo da impugnação ou do pedido de esclarecimento via e-mail, a ocorrência da falha técnica 

que impossibilitou a utilização do sistema.  

13.6.1. Para comprovação da alegada indisponibilidade, o impugnante deverá apresentar relatório 

detalhado, incluindo capturas de tela e outros registros técnicos que evidenciem a falha do sistema. 

Este relatório deve ser anexado ao protocolo da impugnação ou do pedido de esclarecimento. Caso a 

indisponibilidade não seja comprovada conforme as exigências estabelecidas, a impugnação ou o 

pedido de esclarecimento será considerado intempestivo e, portanto, não será analisado.  

13.7. A Comissão de Licitação se reserva o direito de verificar a autenticidade da alegação de 

indisponibilidade do sistema e tomar as medidas necessárias para assegurar a integridade e a 

conformidade dos processos. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, vinculando a contratada, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II – Termo de Referência; 

ANEXO III – Minuta de Contrato; 

ANEXO IV – Modelo de Proposta; 

ANEXO V – Declaração Conjunta; 

ANEXO VI – Declaração de que possui propriedade ou licença de uso do sistema SAAS; 

ANEXO VII – Declaração de pleno conhecimento; 

ANEXO VIII – Ficha Cadastral. 

 

Chapecó/SC, assinado na data constante da assinatura eletrônica. 
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VANDERLEI  CANCI 

Presidente  
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenda à necessidade abaixo especificada, cujo 

objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública.  

 

1 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

O presente processo visa à contratação de uma empresa especializada para operar o 

Pronto Atendimento Virtual do Consórcio Público Interfederativo de Saúde do Oeste de Santa 

Catarina. A contratação inclui a disponibilização de um sistema no modelo Software as a Service 

(SaaS), suporte técnico contínuo e fornecimento de profissionais médicos, garantindo funcionamento 

ininterrupto, 24 horas por dia, todos os dias da semana, conforme as especificações do Termo de 

Referência. 

Essa necessidade surge diante do aumento da demanda por serviços de saúde mais 

acessíveis, resolutivos e contínuos, especialmente nos municípios integrantes do consórcio, que 

enfrentam limitações estruturais e operacionais para oferecer atendimento imediato e permanente em 

determinadas especialidades e horários, sobretudo à noite, em finais de semana e feriados. 

A implantação do Pronto Atendimento Virtual representa uma solução tecnológica e 

assistencial que amplia o acesso da população aos serviços de saúde por meio de atendimentos 

remotos realizados por médicos habilitados, utilizando uma plataforma segura, estável e integrada. 

Essa estrutura possibilita triagem, orientação, diagnóstico inicial e encaminhamento adequado dos 

pacientes, contribuindo para reduzir a sobrecarga nas unidades presenciais, otimizar o uso de recursos 

públicos, evitar deslocamentos desnecessários e tornar o atendimento mais ágil e eficiente. 
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Além disso, a contratação de uma empresa especializada se justifica pela complexidade 

técnica do serviço, que exige infraestrutura tecnológica robusta, sistema informatizado específico em 

ambiente SaaS, suporte técnico permanente e equipe médica qualificada atuando em regime contínuo 

de plantão. 

A execução direta pelo consórcio demandaria altos investimentos em desenvolvimento 

tecnológico, contratação e gestão de profissionais especializados, além de manutenção e suporte 

contínuos, o que se mostra menos eficiente e economicamente desfavorável. Por outro lado, a 

contratação de uma solução integrada já disponível no mercado apresenta melhor custo-benefício, 

com nível de serviço adequado e comprovada capacidade operacional. 

A iniciativa também está alinhada aos princípios da eficiência, da continuidade dos 

serviços públicos e da modernização da gestão, ao incorporar ferramentas tecnológicas inovadoras à 

prestação de serviços de saúde. Essa abordagem está em consonância com as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e com políticas públicas voltadas à ampliação do acesso e à melhoria da 

resolutividade do atendimento, além de favorecer a integração regional dos serviços e maior equidade 

entre os municípios consorciados. 

Por fim, ressalta-se que a contratação é fundamental para assegurar a continuidade e 

expansão dos atendimentos remotos previstos no planejamento estratégico do consórcio, garantindo 

assistência médica permanente, maior capacidade de resposta às demandas da população e avanços 

nos indicadores de acesso, qualidade e resolutividade dos serviços de saúde, em atendimento ao 

interesse público e às finalidades institucionais do Consórcio. 

 

2 JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Atualmente o consórcio não possui Plano Anual de Contratações. Conforme o inciso VII do 

artigo 12 da Lei nº 14.133/2021, a elaboração do Plano de Contratações Anual é facultativa, 

permitindo que cada órgão ou entidade decida sobre sua conveniência e necessidade (NIEBUHR, 

Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo, 7 ed., Belo Horizonte: Editora Fórum, 

2024, Capítulo 9). 

A elaboração do PCA, apesar de recomendável, não é obrigatória, as demandas por 

contratações públicas podem ser menos frequentes e menos complexas, o que pode tornar a 

elaboração de um Plano de Contratações Anual menos crítica do que em contextos de maior escala. 

Além disso, a capacidade administrativa limitada, frequentemente encontrada pode ser um fator 
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adicional para optar por não implementar tal plano, especialmente se considerarmos os custos 

administrativos e de gestão associados à sua elaboração e manutenção. 

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.637/2021, reconheceu que, embora o Plano 

de Contratações Anual contribua para a eficiência e transparência, sua utilização não é obrigatória de 

forma expressa pela legislação (TCU, Plenário. Acórdão nº 1.637/2021. Rel. Min. Augusto Sherman, 

j. 7.7.2021). Isso reforça a ideia de que a decisão de não implementar um plano pode ser 

perfeitamente alinhada com a legislação vigente, desde que as contratações realizadas sigam os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Ou seja, embora exista uma orientação para que seja feita a elaboração do Plano, está não é 

uma imposição legal. Sua desejável implementação deve ser fomentada, induzida, mas sem ignorar 

nuances da realidade e autonomia administrativa de cada ente federado, e neste ponto temos o 

Consórcio. 

De todo modo, a contratação requerida está alinhada com o planejado do Consorcio, em 

especial com seus objetivos, entre os quais prestar saúde para a população. 

 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

Para fins de habilitação, a(s) licitante(s) deverá(ão) encaminhar ao pregoeiro, por meio do 

sistema eletrônico, a documentação exigida concomitantemente com a apresentação da proposta, 

anexando-a à plataforma eletrônica utilizada. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados 

em sua via original ou em cópia autenticada eletronicamente. Aqueles que exigirem assinatura 

deverão ser firmados por meio de assinatura digital, inclusive as propostas. 

Não serão aceitos documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de 

validade vencido. 

Nas certidões e/ou documentos em que não conste expressamente o prazo de validade, serão 

consideradas como válidas por 120 (cento e vinte) dias da emissão, exceto aquelas previstas em lei, 

os atestados referentes à qualificação técnica, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

municipal e os documentos emitidos pela internet, cuja regularidade poderá ser verificada pelo 

mesmo meio. 
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3.1 OS PROPONENTES DEVERÃO APRESENTAR 

 

Documentos relativos à habilitação jurídica: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 

atividade assim o exigir. 

e) O Contrato Social ou documento equivalente, apresentado da forma acima, deverá possuir objeto 

compatível ao licitado. 

 

Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais– 

conjunta (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

c) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) (emitida pela 

Caixa Econômica Federal); 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

Documentos relativos à habilitação econômico-financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo sistema unificado de certidões judiciais no Poder 

Judiciário Catarinense, para as empresas sediadas em Santa Catarina, conforme Resolução Conjunta 

GP/CGJ n. 6/2023. As demais licitantes apresentarão a referida certidão de acordo com o Tribunal de 
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Justiça ou cartório distribuidor correspondente ao seu Estado; 

b) Comprovação de possuir Capital Social registrado e integralizado ou patrimônio líquido na data de 

apresentação da proposta, de valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado 

da contratação, conforme prevê o artigo 69, § 4º, da Lei 14.133/2021; 

 

A comprovação do capital social mínimo deverá ser feita por meio de contrato social ou de sua 

última alteração (atualização do capital social), devidamente registrado(a) na JUNTA COMERCIAL 

DO ESTADO, da sede da empresa, admitida a comprovação da atualização por meio de “Certidão 

Simplificada” emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO da sede da empresa; 

A comprovação do patrimônio líquido mínimo deverá ser feita por meio do Balanço 

Patrimonial da empresa; 

 

QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Da empresa: 

 

Atestado de capacidade técnico-operacional (em nome da empresa licitante), acompanhado 

das notas fiscais que comprovem a execução dos serviços, demonstrando a execução dos seguintes 

serviços e quantidade: 

 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

LICITADA 

QUANTIDADE 

MÍNIMA EXIGIDA 

DE ACERVO 

REALIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

TELECONSULTA 

MÉDICA SÍNCRONA NA 

MODALIDADE PRONTO 

ATENDIMENTO 

VIRTUAL, 24H POR DIA, 

7 DIAS POR SEMANA, 

COM 

DISPONIBILIZAÇÃO

 DE 

PLATAFORMA 

ELETRÔNICA. 

 

PESSOA/ MÊS 

 

341.587/ 12 

MESES 

 

140.000 / 4 MESES 
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Justificativa para a exigência de atestado de capacidade técnico-operacional:  

A exigência de atestado de capacidade técnica mostra-se necessária e proporcional à 

complexidade do objeto licitado, que consiste na operação de serviço de Pronto Atendimento Virtual, 

com disponibilização de plataforma tecnológica em modelo Software as a Service (SaaS), suporte 

técnico contínuo e fornecimento de equipe médica para atendimento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 7 (sete) dias por semana. Trata-se de serviço de natureza essencial, diretamente 

relacionado à área da saúde, cuja execução inadequada pode comprometer a continuidade do 

atendimento, a segurança assistencial dos usuários e a eficiência da prestação do serviço público. A 

comprovação de experiência prévia por meio de atestado de capacidade técnico-operacional tem por 

finalidade assegurar que a empresa licitante já executou serviços compatíveis em características, 

porte e complexidade, demonstrando aptidão operacional, domínio tecnológico e capacidade de 

gestão de equipe médica em ambiente de atendimento remoto. A operação de pronto atendimento 

virtual exige infraestrutura tecnológica estável, integração entre sistemas, protocolos assistenciais, 

gestão de escala médica e suporte técnico permanente, não se tratando de serviço comum ou de baixa 

complexidade operacional. Nesse contexto, a exigência do atestado não possui caráter restritivo, mas 

sim preventivo e protetivo do interesse público, buscando reduzir riscos de descontinuidade, falhas 

operacionais e prejuízos à assistência em saúde, além de garantir maior segurança à Administração 

quanto à seleção de fornecedor efetivamente apto a executar o objeto. A exigência encontra amparo 

na Lei nº 14.133/2021, que autoriza a Administração a demandar comprovação de qualificação 

técnica compatível com o objeto contratado, desde que observados os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e pertinência técnica.  

Assim, a apresentação de atestado de capacidade técnica constitui medida necessária para 

assegurar a adequada execução contratual, a continuidade do serviço público e a proteção dos 

usuários do sistema de saúde, garantindo que a futura contratada possua experiência prática 

comprovada na prestação de serviços equivalentes ao objeto licitado.  

A exigência encontra respaldo no Acórdão 00878/2024-2 – Plenário do TCE/ES. 

Considerando a dimensão e a complexidade da presente contratação, cumpre registrar que. 

Trata-se de estrutura que envolve elevado volume de informações, múltiplos sistemas de 

saúde pública, integração com bases de dados nacionais e atendimento a diversos municípios 

consorciados, circunstâncias que ampliam significativamente o grau de responsabilidade técnica e 

operacional exigido da futura contratada.  
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Diante desse cenário, mostra-se imprescindível que a empresa contratada possua experiência 

comprovada na execução de serviços similares, demonstrando domínio técnico, capacidade 

operacional e histórico de atuação em contratos de natureza equivalente.  

Tal exigência visa assegurar a adequada execução do objeto, evitar riscos de 

descontinuidade nos sistemas de informação em saúde e garantir a regularidade das bases de dados 

que alimentam os sistemas federais de monitoramento, financiamento e gestão do SUS. A ausência 

de experiência comprovada em contratos de porte semelhante pode comprometer a execução do 

objeto, gerando riscos relevantes à gestão da informação em saúde, ao correto envio de dados aos 

sistemas oficiais e, consequentemente, ao próprio financiamento das ações e serviços de saúde dos 

municípios consorciados.  

Assim, empresas que ainda não possuem histórico comprovado em contratações dessa 

magnitude devem, naturalmente, buscar oportunidades compatíveis com sua capacidade técnica e 

estrutura operacional, iniciando por contratações de menor porte, que permitam o desenvolvimento 

progressivo de expertise e estrutura necessária para assumir projetos de maior complexidade.  

Dessa forma, a exigência de comprovação de experiência não constitui restrição indevida à 

competitividade, mas sim medida proporcional e necessária para assegurar a adequada execução de 

contrato de elevada relevância técnica, administrativa e financeira, em conformidade com os 

princípios da eficiência, da segurança da contratação e da boa gestão dos recursos públicos. 

 

Dos profissionais: 

 

Indicação dos profissionais especializados que prestarão os serviços (a indicação poderá ser 

realizada por meio de declaração firmada pela licitante, indicando o nome completo e número do 

CRM dos profissionais); 

Comprovação de que o(s) profissional(is) indicado(s) tem(êm) vínculo com a empresa, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Cópia da carteira de trabalho e/ou ficha de registro de empregados (FRE), que demonstrem a 

identificação do profissional; 

b) Cópia da última alteração contratual da empresa proponente, no caso de o profissional ser sócio da 

empresa; 

c) Contrato de prestação de serviços que comprove que o profissional indicado tem vínculo com a 
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empresa; 

d) Inscrição regular perante o CNES, vinculada à empresa; 

e) Prova de registro do(s) profissional(is) indicado(s) perante a entidade profissional/Conselho Regional 

de Medicina; 

f) Em relação aos médicos pediatras e médicos da família: Registro de Qualificação de Especialidade – 

RQE ou comprovante de seu requerimento perante o CRM; 

 

Demais exigências de qualificação técnica: 

 

a) Declaração de que possui propriedade ou licença de uso do sistema SAAS, conforme especificações 

técnicas detalhadas neste Termo de Referência, e por cujas operação e manutenção deverá ser 

integralmente responsável; 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

Outras exigências: 

 

a) Declaração de cumprimento conjunta (Anexo); 

b) Ficha Cadastral do Fornecedor (anexo); 

c) Certidão Correcional da CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

4 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

Estimam-se as seguintes quantidades: 

 

 

N. 

 

 

Órgão 

 

Unidade: 

Mês 

 

Unidade: 

Habitantes 

 

Valor Por 

Habitante 

 

 

Valor Mensal 

R$ 

 

 

Valor Anual 

1 Abelardo Luz 12 17.767 R$ 0,67 R$ 11.903,89 R$ 142.846,68 

2 Águas de Chapecó 12 6.123 R$ 0,67 R$ 4.102,41 R$ 49.228,92 

 

3 
Águas Frias  

12 

3.000 R$ 0,67 R$ 2.010,00 R$ 24.120,00 

4 Alto Bela Vista 12 1.847 R$ 0,67 R$ 1.237,49 R$ 14.849,88 

5 Arabutã 12 4.505 R$ 0,67 R$ 3.018,35 R$ 36.220,20 

6 Arvoredo 12 2.623 R$ 0,67 R$ 1.757,41 R$ 21.088,92 

7 Bom Jesus 12 2.896 R$ 0,67 R$ 1.940,32 R$ 23.283,84 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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8 Campo Erê 12 9.864 R$ 0,67 R$ 6.608,88 R$ 79.306,56 

9 Caxambu do Sul 12 4.752 R$ 0,67 R$ 3.183,84 R$ 38.206,08 

10 Chapecó 12 282.648 R$ 0,67 R$ 189.374,16 R$ 2.272.489,92 

11 Cordilheira Alta 

 
12 5.192 R$ 0,67 R$ 3.478,64 R$ 41.743,68 

12 Coronel Freitas 12 10.604 R$ 0,67 R$ 7.104,68 R$ 85.256,16 

13 Coronel Martins 12 1.993 R$ 0,67 R$ 1.335,31 R$ 16.023,72 

14 Entre Rios 12 3.561 R$ 0,67 R$ 2.385,87 R$ 28.630,44 

15 Faxinal dos Guedes 12 11.537 R$ 0,67 R$ 7.729,79 R$ 92.757,48 

 
16 

Formosa do Sul  
12 

2.752 R$ 0,67 R$ 1.843,84 R$ 22.126,08 

17 Galvão 12 3.168 R$ 0,67 R$ 2.122,56 R$ 25.470,72 

18 Guatambu 12 9.611 R$ 0,67 R$ 6.439,37 R$ 77.272,44 

19 Ipuaçu 12 8.133 R$ 0,67 R$ 5.449,11 R$ 65.389,32 

20 Ipumirim 12 8.121 R$ 0,67 R$ 5.441,07 R$ 65.292,84 

21 Irani 12 10.560 R$ 0,67 R$ 7.075,20 R$ 84.902,40 

22 Irati 12 2.098 R$ 0,67 R$ 1.405,66 R$ 16.867,92 

23 Itá 12 7.370 R$ 0,67 R$ 4.937,90 R$ 59.254,80 

24 Jaborá 12 4.461 R$ 0,67 R$ 2.988,87 R$ 35.866,44 

25 Jardinópolis 12 1.810 R$ 0,67 R$ 1.212,70 R$ 14.552,40 

26 Jupiá 12 2.713 R$ 0,67 R$ 1.817,71 R$ 21.812,52 

27 Lacerdópolis 12 2.302 R$ 0,67 R$ 1.542,34 R$ 18.508,08 

28 Lajeado Grande 12 1.791 R$ 0,67 R$ 1.199,97 R$ 14.399,64 

29 Marema 12 2.218 R$ 0,67 R$ 1.486,06 R$ 17.832,72 

30 Nova Erechim 12 5.490 R$ 0,67 R$ 3.678,30 R$ 44.139,60 

31 Nova Itaberaba 12 4.672 R$ 0,67 R$ 3.130,24 R$ 37.562,88 
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32 Novo Horizonte 12 2.661 R$ 0,67 R$ 1.782,87 
R$ 21.394,44 

 

33 Ouro Verde 12 2.195 R$ 0,67 R$ 1.470,65 R$ 17.647,80 

34 Paial 12 2.007 R$ 0,67 R$ 1.344,69 R$ 16.136,28 

35 Passos Maia 12 3.997 R$ 0,67 R$ 2.677,99 R$ 32.135,88 

36 Pinhalzinho 12 23.897 R$ 0,67 R$ 16.010,99 R$ 192.131,88 

37 Planalto Alegre 12 3.081 R$ 0,67 R$ 2.064,27 R$ 24.771,24 

38 Ponte Serrada 12 10.732 R$ 0,67 R$ 7.190,44 R$ 86.285,28 

39 Presidente Castelo 

Branco 

12 1.707 R$ 0,67 R$ 1.143,69 R$ 13.724,28 

40 Quilombo 12 11.433 R$ 0,67 R$ 7.660,11 R$ 91.921,32 

41 Santiago do Sul 12 1.732 R$ 0,67 R$ 1.160,44 R$ 13.925,28 

42 São Bernardino 12 2.715 R$ 0,67 R$ 1.819,05 

R$ 21.828,60 

43 São Carlos 12 10.462 R$ 0,67 R$ 7.009,54 R$ 84.114,48 

44 São Domingos 12 9.343 R$ 0,67 R$ 6.259,81 R$ 75.117,72 

45 São Lourenço do 

Oeste 

12 26.056 R$ 0,67 R$ 17.457,52 R$ 209.490,24 

46 Seara 12 19.399 R$ 0,67 R$ 12.997,33 R$ 155.967,96 

47 Serra Alta 12 3.370 R$ 0,67 R$ 2.257,90 R$ 27.094,80 

48 Sul Brasil 12 2.900 R$ 0,67 R$ 1.943,00 R$ 23.316,00 

49 União do Oeste 12 2.791 R$ 0,67 R$ 1.869,97 R$ 22.439,64 

50 Vargeão 12 3.726 R$ 0,67 R$ 2.496,42 R$ 29.957,04 

51 Xanxerê 12 54.891 R$ 0,67 R$ 36.776,97 R$ 441.323,64 

52 Xavantina 12 3.583 R$ 0,67 R$ 2.400,61 R$ 28.807,32 

53 Xaxim 12 34.485 R$ 0,67 R$ 23.104,95 R$ 277.259,40 

54 Peritiba 12 3.040 R$ 0,67 R$ 2.036,80 R$ 24.441,60 

 TOTAL:  686.385 --------- R$ 459.877,95 R$ 5.518.535,40 
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O total geral é estimado para contratação.  

O valor real da contratação será apurado mensalmente conforme adesão dos 

municípios consorciados e será pago mensalmente, conforme empenhos realizados. 

O número estimado acima foi extraído das informações constante no Banco de 

Dados do IBGE2 

Estimam-se os seguintes preços: 

 

 

 

 
ITEM 

 

 

 
DESCRIÇÃO 

 

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

 

VALOR 

UNITÁRI

O 

 

 

 
QUANTIDADE 

 

 

 
VALOR TOTAL 

 

 

 
 

 
1 

 

CONTRATAÇÃO DE

 EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA OPERAÇÃO DO 

PRONTO ATENDIMENTO VIRTUAL DO 

CISAMOSC/SC, COM DISPONIBILIZAÇÃO 

DE SISTEMA SAAS, SUPORTE TÉCNICO, 

MÃO DE OBRA MÉDICA, COM 

CONSULTAS SÍNCRONAS, 24 HORAS POR 

DIA, 7 DIAS POR SEMANA, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

 

 
 

 

Pessoa / 

mês 

 

 

 
 

 
R$ 0,67 

 

 

 
 

 
686.385 

 

 

 
 

 

R$ 5.518.535,40 

 

 O valor unitário acima indicado foi encontrado, conforme levantamento de mercado 

indicado no item seguinte. 

 

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O mercado apresenta empresas especializadas na prestação de serviços de atendimento 

remoto em saúde, com soluções que combinam tecnologia, suporte operacional e disponibilização de 

profissionais habilitados para execução dos atendimentos. Observa-se a existência de fornecedores 

com modelos estruturados de operação, capazes de ofertar plataformas digitais em ambiente SaaS, 

suporte técnico contínuo e gestão dos fluxos operacionais necessários à prestação do serviço, 

demonstrando que há oferta suficiente para atendimento da demanda proposta. 

De modo geral, as soluções encontradas no mercado podem ser disponibilizadas de forma 

integrada, reunindo em um único contrato a infraestrutura tecnológica e a operação assistencial, ou de 

forma segmentada, com contratação separada de sistemas e profissionais. A prática predominante, 

contudo, aponta para modelos integrados, os quais tendem a proporcionar maior eficiência 

 
2 https://ftp.ibge.gov.br/Estimativas_de_Populacao/Estimativas_2025/POP2025_20260113.pdf 
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operacional, melhor controle dos níveis de serviço e redução de riscos decorrentes da necessidade de 

coordenação entre múltiplos fornecedores. 

Adicionalmente, verifica-se que a adoção de soluções estruturadas de teleatendimento em 

saúde tem se consolidado como prática recorrente em diversos entes públicos e privados, 

especialmente em razão da capacidade dessas plataformas de ampliar o acesso aos serviços de saúde, 

otimizar o uso dos recursos disponíveis e reduzir deslocamentos desnecessários de pacientes. Tais 

soluções permitem a realização de triagens, consultas e orientações médicas de forma remota, com 

registro digital das informações e integração com sistemas de gestão em saúde, o que contribui para 

maior rastreabilidade dos atendimentos, melhoria da qualidade assistencial e maior eficiência na 

organização dos fluxos de atendimento. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada 

revela-se compatível com as tendências atuais do setor e com os objetivos de modernização e 

aprimoramento da gestão pública na área da saúde. 

Em busca no sistema PNCP e online encontramos os seguinte resultados para contratações 

simulares, para fins de referência: 

 

Modalidade Entidade ID da Contratação 

Ou identificação 

Valor unitário 

por habitante 

homologado 

Teleconsulta médica com 

médico clínico geral, 

médico saúde da família 

e pediatra, em tempo 

real. 

CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL 

DE SAUDE DA 

REGIAO DO 

CONTESTADO 

03887256000150-1-

000068/2025 

R$ 0,74 

Contratação de empresa 

especializada para 

operação do pronto 

atendimento virtual do 

CISAMUREL/SC, com 

disponibilização de 

sistema saas, suporte 

técnico, mão de obra 

médica, com consultas 

síncronas, 24hs. 

 

 

 

CISAMUREL 

https://www.portaldecomprasp

ublicas.com.br/processos/sc/cis

amurel-consorcio-

intermunicipal-de-saude-da-

amurel-1075/pe-pe-03-2026-

2026-465741 

R$ 0,61 

Média R$ 0,67 

 

O número inicial da média, seria R$ 0,675, contudo, arredondamos para R$ 0,67, visando 

obter melhor resultado ao final do certame, com preços mais favoraveis. 
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Embora tenha se efetuado diversos esforços para encontrar licitações que tenham como 

objeto telemedicina, com a unidade por habitante, só foram encontrados os processos licitatórios 

acima, até esta presente data. 

Assim, verifica-se que o mercado possui capacidade técnica e operacional para execução do 

objeto pretendido, havendo alternativas compatíveis com as necessidades da Administração. A 

contratação de empresa especializada mostra-se adequada para assegurar continuidade, eficiência e 

padronização da prestação dos serviços, permitindo que a Administração concentre esforços na 

gestão e fiscalização contratual, em conformidade com as boas práticas de mercado e com o interesse 

público. 

 

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços continuados, compreendendo a disponibilização de estrutura técnica, tecnológica 

e operacional necessária à adequada execução do objeto, conforme as especificações 

definidas pela Administração. A execução deverá ocorrer de forma integrada, assegurando a 

continuidade do serviço, a padronização dos procedimentos e o atendimento às demandas 

institucionais, observando critérios de qualidade, eficiência e segurança operacional. 

A empresa contratada será responsável pela gestão integral da solução, incluindo 

disponibilização de sistemas, suporte técnico, recursos humanos e demais meios necessários 

à plena execução contratual, assumindo a organização operacional e a manutenção das 

condições adequadas de funcionamento durante toda a vigência do contrato. Caberá à 

Administração o acompanhamento e a fiscalização da execução, com foco na verificação 

do cumprimento das obrigações contratuais e dos resultados esperados. 

A solução como um todo busca garantir eficiência administrativa, continuidade 

dos serviços e melhor aproveitamento dos recursos públicos, mediante a contratação de 

estrutura especializada já consolidada no mercado. Dessa forma, pretende-se assegurar 

maior previsibilidade operacional, redução de riscos de execução e atendimento adequado 

às necessidades da Administração, em conformidade com os princípios da economicidade, 

eficiência e interesse público. 
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7 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, as licitações de serviços devem observar o 

princípio do parcelamento sempre que este se mostrar tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso, devendo ser analisados, para tanto, aspectos relacionados à responsabilidade técnica, aos 

custos administrativos decorrentes da gestão de múltiplos contratos e à ampliação da 

competitividade. 

No caso da presente contratação, verificou-se que o parcelamento do objeto não se mostra 

tecnicamente adequado, uma vez que a solução pretendida envolve a prestação de serviço complexo e 

altamente integrado, composto por infraestrutura tecnológica em ambiente SaaS, suporte técnico 

contínuo e disponibilização de profissionais médicos para realização de atendimentos remotos em 

regime ininterrupto. Tais elementos operam de forma interdependente e demandam gestão 

operacional unificada, protocolos assistenciais padronizados e integração plena entre a plataforma 

tecnológica e a equipe responsável pelos atendimentos. 

A eventual divisão do objeto em contratações distintas — como, por exemplo, separação 

entre fornecimento da plataforma tecnológica e prestação dos serviços médicos — poderia gerar 

riscos relevantes de descontinuidade, falhas operacionais e dificuldades de integração entre sistemas 

e fluxos assistenciais, além de transferir à Administração a responsabilidade pela coordenação de 

múltiplos fornecedores em atividade essencial da área da saúde. Tal cenário poderia comprometer a 

eficiência da execução contratual, bem como a segurança e a qualidade do atendimento prestado aos 

usuários do sistema de saúde. 

Além disso, conforme estabelece o §1º do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, deve-se 

considerar, na aplicação do princípio do parcelamento, a responsabilidade técnica pela execução do 

objeto e o custo administrativo decorrente da gestão de vários contratos. No presente caso, a 

fragmentação da contratação acarretaria aumento da complexidade na gestão contratual, ampliação 

dos custos de fiscalização e maior risco de conflitos operacionais entre diferentes prestadores, o que 

poderia comprometer a continuidade do serviço público. 

Considerando que o objeto da contratação envolve a prestação de serviços em regime 

ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, eventual parcelamento do 

objeto implicaria significativa ampliação da complexidade da fiscalização contratual. Isso porque a 

Administração teria que acompanhar simultaneamente a atuação de múltiplos fornecedores 

responsáveis por etapas distintas da operação, como plataforma tecnológica, suporte técnico e 
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execução dos atendimentos médicos, o que demandaria maior disponibilidade de servidores, 

ampliação dos mecanismos de controle e monitoramento contínuo da execução contratual. Tal 

cenário resultaria em aumento relevante dos custos administrativos de fiscalização, além de potencial 

elevação dos riscos de conflitos operacionais, falhas de comunicação entre contratados e dificuldades 

na apuração de responsabilidades em caso de falhas no atendimento. Dessa forma, a manutenção da 

contratação em solução integrada contribui para simplificar a gestão contratual, concentrar a 

responsabilidade pela execução do serviço em um único fornecedor e reduzir os custos 

administrativos associados à fiscalização, em consonância com os princípios da eficiência e da 

economicidade. 

Importa destacar, ainda, que o modelo integrado de contratação constitui prática 

predominante no mercado de soluções de telemedicina e atendimento remoto em saúde, justamente 

em razão da necessidade de garantir interoperabilidade entre sistemas, padronização de protocolos 

assistenciais, controle unificado dos níveis de serviço e responsabilização clara do fornecedor pela 

integralidade da operação. 

A eventual contratação separada da plataforma tecnológica e dos serviços médicos 

também pode gerar relevantes dificuldades operacionais na gestão do contrato. Em situações de 

falhas no atendimento, indisponibilidade do sistema, problemas de conexão ou inconsistências na 

realização das teleconsultas, torna-se comum que cada fornecedor atribua a responsabilidade ao 

outro, especialmente quando há interdependência entre a infraestrutura tecnológica e a execução do 

atendimento médico. Esse cenário tende a gerar conflitos contratuais, atrasos na identificação da 

causa do problema e redução da capacidade de resposta para sua solução. Como consequência, a 

resolutividade dos incidentes operacionais diminui significativamente, podendo comprometer a 

continuidade e a qualidade do atendimento prestado aos usuários do serviço. Considerando que se 

trata de serviço essencial na área da saúde, prestado em regime contínuo, tal fragmentação do objeto 

poderia resultar em prejuízos diretos à população atendida. Assim, a contratação de solução 

integrada, com responsabilidade concentrada em um único fornecedor, mostra-se mais adequada para 

garantir maior agilidade na resolução de problemas, clareza na responsabilização contratual e maior 

segurança na prestação do serviço público. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação em item único e de forma integrada revela-se a 

alternativa mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, permitindo maior 

eficiência na execução contratual, melhor controle da qualidade dos serviços e adequada 

responsabilização da contratada pela integralidade da solução ofertada, em conformidade com os 

princípios da eficiência, da continuidade do serviço público e da boa gestão dos recursos públicos. 
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A prestação do serviço ocorrerá de forma parcelada, conforme demanda da 

Administração. 

 

8 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

 A presente contratação tem como objetivo alcançar resultados concretos e mensuráveis, 

especialmente no que se refere à economicidade e ao melhor aproveitamento dos recursos públicos 

disponíveis, conforme detalhado a seguir: 

Sob a perspectiva da economicidade, espera-se que a adoção de solução integrada em 

modelo Software as a Service (SaaS), aliada à prestação contínua de serviços médicos e suporte 

técnico, possibilite significativa redução de custos estruturais e operacionais. A contratação elimina a 

necessidade de investimentos diretos por parte da Administração em desenvolvimento de sistemas 

próprios, aquisição de infraestrutura tecnológica, manutenção de servidores, contratação de equipe 

técnica especializada e gestão direta de escalas médicas. Dessa forma, promove-se a racionalização 

dos gastos públicos, com maior previsibilidade orçamentária e melhor relação custo-benefício, ao se 

utilizar solução já consolidada no mercado e com ganhos de escala. 

No que se refere ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a solução permitirá 

que os profissionais vinculados ao Consórcio e aos municípios consorciados concentrem sua atuação 

em atividades estratégicas e na assistência presencial, reduzindo a sobrecarga das unidades físicas de 

saúde. A disponibilização de equipe médica especializada pela contratada, em regime contínuo, 

contribui para ampliar a capacidade de atendimento sem a necessidade de ampliação do quadro 

próprio de servidores, evitando custos adicionais com contratação, treinamento e gestão de pessoal. 

Quanto ao aproveitamento dos recursos materiais e financeiros, a implementação do 

Pronto Atendimento Virtual tende a reduzir custos indiretos associados ao atendimento presencial, 

como utilização de insumos, estrutura física, energia elétrica e logística de transporte de pacientes. 

Além disso, a triagem e o atendimento remoto contribuem para a diminuição de encaminhamentos 

desnecessários, otimizando a utilização dos serviços de maior complexidade e promovendo maior 

eficiência na alocação dos recursos financeiros disponíveis. 

Adicionalmente, espera-se como resultado a melhoria da eficiência operacional, com 

ampliação do acesso da população aos serviços de saúde de forma contínua (24 horas por dia, 7 dias 

por semana), redução do tempo de espera para atendimento, maior resolutividade das demandas de 
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baixa e média complexidade e diminuição da sobrecarga nas unidades de pronto atendimento 

presenciais. 

Por fim, a contratação deverá resultar em maior qualidade na prestação do serviço público, com 

utilização de tecnologia adequada, padronização de processos, rastreabilidade dos atendimentos e 

melhoria dos indicadores de acesso e resolutividade, contribuindo para o fortalecimento da rede de 

atenção à saúde e para o atendimento do interesse público. 

 

9 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

Inexistem providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do Contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 

gestão contratual. 

 

Por esse motivo, este Estudo Técnico Preliminar deixa de contemplar o disposto no inciso 

X, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

viabilidade desta demanda.  

 

11 IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

Não há previsão de impacto ambiental resultante desta contratação. Todavia, caberá a futura 

contratada ações a serem adotadas como boas práticas na prestação dos serviços a serem 

desempenhados por intermédio de seus profissionais:  

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como 

sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos 

sólidos no ambiente onde se prestará o serviço;  



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Rua Euclides Prade, nº 465-E Sala Comercial nº 09 do 

Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa Maria, CEP 89.812-600, Chapecó/SC. 

 

b) Utilizar equipamentos e materiais de menor impacto ambiental;  

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução do objeto e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 

do MTE;  

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram 

utilizados no fornecimento do objeto;  

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas na política de 

responsabilidade socioambiental do órgão, acerca de: Normas de segurança do trabalho; Redução no 

consumo de energia, água e demais recursos naturais;  

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 

apresentem eficiência energética e redução de consumo.  

 

12 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO   

 

Diante do exposto, foi possível concluir que os estudos preliminares evidenciaram pela 

possibilidade de contratação do item descrito acima, bem como adequada às necessidades deste 

Consórcio.  

Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e razoável a 

contratação por meio de processo licitatório descrito neste ETP para atender ao interesse público.  

Chapecó/SC, 22 de abril de 2026. 

__________________________________ 

Luís Felipe Dornelles da Silva 

Técnico Administrativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  
DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Rua Euclides Prade, nº 465-E Sala Comercial nº 09 do 

Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa Maria, CEP 89.812-600, Chapecó/SC. 

 

ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços que, nos 

termos dos arts. 6º, inciso XXIII, e 40 e seguintes, da Lei Federal nº 14.133/2021, sintetiza as 

principais decisões e informações sobre o objeto a ser contratado. Ele define a estratégia para a 

seleção da melhor proposta, incluindo a modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de 

disputa, além das condições que regerão a futura contratação. 

A elaboração deste Termo de Referência foi precedida por um Estudo Técnico Preliminar, anexado ao 

processo, que concluiu pela necessidade da contratação, conforme a demanda do Consórcio, com a 

descrição detalhada dos serviços e especificações necessárias para garantir a eficiência e qualidade na 

execução dos serviços contratados. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1.  Natureza 

Os objetos da presente demanda são de natureza comum, podendo ser definidos no edital por meio de 

especificações objetivas que se prestam a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela 

Administração Pública, de acordo com características usuais no mercado, visando o pregão 

eletrônico.  

O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 07 de 

2026. 

O fornecimento de bens/serviços é enquadrado como CONTINUADO 

 

1.2.  Quantitativos e especificação do produto 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

VALO

R 

UNITÁ

RIO 

QUANTI

DADE 

VALOR 

TOTAL 

PARA 12 

MESES 

 

 

 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

OPERAÇÃO DO PRONTO 

ATENDIMENTO VIRTUAL DO 

CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERFEDERATIVO DO OESTE 

DE SC, COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SISTEMA SAAS, SUPORTE 

TÉCNICO, MÃO DE OBRA 

MÉDICA, COM CONSULTAS 

SÍNCRONAS, 24 HORAS POR 

DIA, 7 DIAS POR SEMANA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

 

 

Pessoa / 

mês 

 

 

 

 

R$ 0,67 

 

 

 

 

686.385 

 

 

 

 
R$ 5.518.535,40 
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1.3.  Prazo e eventual prorrogação 

 

O Contrato terá vigência de 12 meses, prorrogável por igual período, até o limite máximo de 5 (cinco) 

anos previsto na legislação, na forma do artigo 106, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A minuta de contrato/ata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

NÃO serão aceitas propostas com quantitativo inferior ao acima descrito. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não consta no Plano de Contratações Anual, pois ainda não se 

elaborou o referido instrumento de planejamento. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

continuados de operação de Pronto Atendimento Virtual, compreendendo a disponibilização de 

estrutura técnica, tecnológica e operacional necessária à execução do objeto, nos termos definidos 

neste Termo de Referência. 

A execução ocorrerá de forma integrada, garantindo a continuidade do serviço, a padronização dos 

procedimentos e o atendimento das demandas institucionais, observados critérios de qualidade, 

eficiência e segurança operacional. A contratada será responsável pela gestão integral da solução, 

incluindo a disponibilização de plataforma tecnológica em ambiente Software as a Service (SaaS), 

suporte técnico contínuo, equipe médica habilitada e demais recursos necessários ao funcionamento 

ininterrupto do serviço, 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

Compete à contratada assegurar a adequada operação da solução, abrangendo a organização dos fluxos 

assistenciais, a manutenção da infraestrutura tecnológica, a gestão da equipe profissional e o 

cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos. À Administração caberá o acompanhamento e a 

fiscalização da execução contratual, com foco na verificação do cumprimento das obrigações 

assumidas e dos resultados pactuados. 

A solução contratada visa garantir maior eficiência administrativa, continuidade na prestação dos 

serviços de saúde e melhor aproveitamento dos recursos públicos, mediante a utilização de estrutura 

especializada já consolidada no mercado. Busca-se, com isso, assegurar previsibilidade operacional, 

redução de riscos na execução contratual e atendimento adequado às necessidades institucionais, em 

conformidade com os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público. 

Importa destacar, ainda, que o modelo integrado de contratação constitui prática predominante no 

mercado de soluções de telemedicina e atendimento remoto em saúde, justamente em razão da 

necessidade de garantir interoperabilidade entre sistemas, padronização de protocolos assistenciais, 

controle unificado dos níveis de serviço e responsabilização clara do fornecedor pela integralidade da 

operação. 

As situações acima prevista, estão também apresentadas em tópico próprio no Estudo Técnico 

Preliminar. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Cabe à proponente VENCEDORA: 

4.1.1.1. Executar o objeto de acordo com o disposto neste termo de referência, bem como em 

eventual edital que o integre;  

4.1.1.2. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no edital e 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

4.1.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

4.1.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto 

4.1.1.5. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade. 

4.1.1.6. Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a efetiva 

execução do objeto. 

4.1.1.7. O Consórcio não possui preferência de marcas ou de fornecedores em específico, 

devendo a licitação estender-se a um maior número possível de licitantes interessados. 

4.1.1.8. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no Edital e 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

4.1.1.9. Responsabilizar-se por eventuais danos causados Ao consórcio ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

4.1.1.10. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto 

4.1.1.11. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade. 

4.1.1.12. Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a efetiva 

execução do objeto. 

4.1.1.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual  sem autorização da Administração. 

4.1.1.14. Cotar e entregar materiais em conformidade com as características mínimas constantes nas 

especificações do objeto, quando necessário. 

4.1.1.15. O objeto deverá ser entregue nos locais definidos pelo setor requisitante, durante o horário 

de funcionamento do estabelecimento. 

4.1.1.16. Fornecer materiais de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislação 

pertinentes para cada um, e apresentar as características originais do fabricante quando aplicável.  

4.1.1.17. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em 

que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas. 

4.1.1.18. Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do 

deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, 

inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O contrato passará a produzir os seus efeitos a partir do momento da assinatura pelas partes.  

5.2. O prazo de entrega dos bens será de até 10 (dez) dias úteis a contar da data de recebimento da 

Autorização de Fornecimento (AF) pela Contratada. 

5.3. A contratada deverá disponibilizar teleconsulta médica com médico clínico geral, médico da 

saúde da família e pediatra, em tempo real. 

5.4. Os serviços devem ser iniciados, de forma integral, logo após a assinatura do contrato. 

5.5. Os detalhes do serviço estão definidos no anexo deste Termo de Referência. 

5.6. Não serão aceitas garantia de terceiros. 

5.7. A garantia inclui a substituição do material defeituoso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o município, podendo ser prorrogado 

mediante solicitação por escrito, devidamente justificada, com antecedência mínima de 4 (quatro) 

dias corridos. 

5.8. A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato / ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.1. Da área solicitante e da fiscalização 

 

6.1.1. Será designado fiscal do Contrato por meio de Portaria, que exercerá a fiscalização técnica e 

administrativa do Contrato. 

6.1.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
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6.1.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.1.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso 

6.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.1.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.1.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.1.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.1.10. Cabe à Unidade Gestora:  

 

6.1.10.1. Será designado Gestor do Contrato por meio de Portaria. 

6.1.10.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório.  

6.1.10.3. Fiscalizar a execução do objeto através do Fiscal do Contrato. 

6.1.10.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.1.10.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.1.10.6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.1.10.7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.1.10.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 

6.1.10.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.1.10.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Recebimento 

 

7.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar relatório de prestação de 

serviços, em modelo a ser definido pelo fiscal de contrato, para fins de liquidação. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá após o recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. As atividades de montagem, instalação, implantação e quaisquer outras necessárias para a 

prestação do serviço correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
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Liquidação 

 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.13. o prazo de validade; 

7.14. a data da emissão; 

7.15. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.16. o período respectivo de execução do contrato; 

7.17. o valor a pagar; e 

7.18. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.21. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.22. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de inadimplência. 
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Prazo de pagamento 

 

7.26. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da liquidação 

da respectiva nota fiscal, conforme previsto neste Termo de Referência. 

 

Forma de pagamento 

 

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.32. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do serviço 

7.33. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou por 

outros meios hábeis. 

7.34. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

7.35.   

7.36. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.37. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.38. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
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7.39. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela não continuidade da execução contratual, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 

Antecipação de pagamento 

 

7.40. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de crédito 

 

7.41. Não é admitida a cessão de crédito. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR e/ou RAZÃO DA 

ESCOLHA DO CONTRATADO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

8.2. Para fins de habilitação, após a fase de lances, deverá o licitante provisoriamente vencedor, 

apresentar os seguintes documentos, os quais deverão ser anexados em formato digital, na plataforma 

eletrônica utilizada para a licitação: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
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das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.16. Comprovação de possuir Capital Social registrado e integralizado ou patrimônio líquido na 

data de apresentação da proposta, de valor igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação, conforme prevê o artigo 69, § 4º, da Lei 14.133/2021. 

8.17. A comprovação do capital social mínimo deverá ser feita por meio de contrato social ou de 

sua última alteração (atualização do capital social), devidamente registrado(a) na Junta Comercial do 

Estado, da sede da empresa, admitida a comprovação da atualização por meio de Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da empresa. 

8.18. A comprovação do patrimônio líquido mínimo deverá ser feita por meio do Balanço 

Patrimonial da empresa. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Qualificação Técnica 

 

8.19. Da empresa: 

8.20. Atestado de capacidade técnico-operacional (em nome da empresa licitante), acompanhados 

das notas fiscais que comprovem a execução dos serviços, demonstrando a execução dos seguintes 

serviços e quantidade: 

 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

LICITADA 

QUANTIDADE 

MÍNIMA 

EXIGIDA DE 

ACERVO 

REALIZAÇÃO DE  

SERVIÇOS DE 

TELECONSULTA 

MÉDICA SÍNCRONA NA 

MODALIDADE PRONTO 

ATENDIMENTO 

VIRTUAL, 24H POR DIA, 

7 DIAS POR SEMANA, 

COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DE 

PLATAFORMA 

ELETRÔNICA. 

PESSOA/ MÊS 341.587/ 12 

MESES 

140.000 / 4 MESES 

 

Obs.: O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional devem comprovar: 

Realização de serviços de teleconsulta médica síncrona na modalidade pronto 

atendimento; 

Disponibilização 24h por dia, 7 dias por semana; 

Disponibilização da plataforma eletrônica; 

Disponibilização dos serviços para uma população contratada de 140.000 pessoas, por um 

período mínimo de 4 meses. 

 

8.21. O agente de contratação poderá exigir notas fiscais, contratos, dentre outros documentos, que 

comprovem a execução dos serviços objeto do atestado de capacidade técnica. 
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Dos profissionais 

 

8.22. Indicação dos profissionais especializados que prestarão os serviços (a indicação poderá ser 

realizada por meio de declaração firmada pela licitante, indicando o nome completo e número do 

CRM dos profissionais); 

8.23. Comprovação de que o(s) profissional(is) indicado(s) tem(êm) vínculo com a empresa, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

8.24. Cópia da carteira de trabalho e/ou ficha de registro de empregados (FRE), que demonstrem a 

identificação do profissional; 

8.25. Cópia da última alteração contratual da empresa proponente, no caso de o profissional ser 

sócio da empresa; 

8.26. Contrato de prestação de serviços que comprove que o profissional indicado tem vínculo com 

a empresa; 

8.27. Inscrição regular perante o CNES, vinculada à empresa; 

8.28. Prova de registro do(s) profissional(is) indicado(s) perante a entidade profissional/Conselho 

Regional de Medicina 

 

Em relação aos médicos pediatras e médicos da família: 

 

8.29. Registro de Qualificação de Especialidade – RQE ou comprovante de seu requerimento 

perante o CRM; 

 

Demais exigências de qualificação técnica: 

 

8.30. Declaração de que possui propriedade ou licença de uso do sistema SAAS, conforme 

especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência, e por cujas operação e manutenção 

deverá ser integralmente responsável; 

8.31. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

Outros Documentos 

 

8.32. Certidão Negativa Correcional – CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

8.33. Declaração conjunta (modelo anexo). 

8.34. Ficha cadastral (modelo anexo). 

 

 

 

 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é o descrito no início deste Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. Os recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente, classificadas e 

codificadas para o Consórcio Interfederativo de Saúde do Oeste de SC – CISAMOSC, abaixo 

indicada:  

 

DESPESA 9  

AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.007 – Serviço Médicos de Atenção Básica  

FONTE DE RECURSOS: 1880 – Recursos Próprios dos Consórcios  

NATUREZA: 3.3.90 – Aplicações Diretas  

DESDOBRAMENTO: 39.50 – Serviços Médico-hospitalar, Odontológico e Laboratorial  

Tipo: Ordinário 

Dos Recursos Financeiros  

 

10.2. Os recursos financeiros serão de origem da conta do CIS-AMOSC provenientes dos Municípios 

Consorciados, de acordo com os respectivos Contratos de Rateio. 

 

11. INDICAÇÃO DO LOCAL DE ENTREGA 

 

A entrega do presente objeto será conforme indicado no contrato ou pelo gestor do contrato, 

conforme o caso. 

 

12. TERMO DE ACEITE 

 

Declaro, nos termos da Lei 14.133/2021, que serei responsável pela fiscalização do contrato 

originado por esse Processo Licitatório, acompanhando e anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que se fizer necessário à 

regularização das faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 

 

 Chapecó/SC, 22/04/2026. 
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______________________________ 

Fábio Zottis 

Diretor Administrativo 

 

 

 

_______________________________ 

Vanderlei Canci 

Presidente/Prefeito de Irani 
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ANEXO I AO TR 

Especificações do Serviço de Telemedicina 

 

1. Definições Gerais 

 

1.1. Telemedicina é a modalidade de prestação de serviços de saúde realizada à distância, por 

meio de tecnologias da informação e comunicação, permitindo a realização de consultas, 

orientações, diagnósticos, emissão de receitas, atestados, requisição de exames, monitoramento 

e acompanhamento clínico entre profissionais de saúde e pacientes sem a necessidade de 

presença física no mesmo local. Essa prática amplia o acesso aos serviços médicos, reduz 

deslocamentos, otimiza recursos do sistema de saúde e contribui para a continuidade do 

cuidado, especialmente em regiões com limitações de oferta presencial, devendo sempre 

observar os princípios éticos, a segurança da informação, o sigilo profissional e a 

regulamentação vigente aplicável à área da saúde; 

 

1.2. O serviço de telemedicina deverá ser realizado por atendimento remoto por meio de 

Tecnologias Digitais de Informação e de Comunicação (TDICs) e será destinado ao atendimento 

remoto em tempo real (síncrono) com profissional e paciente atendido conectados, por meio de 

plataforma de videochamada, fornecida pela contratada, aos usuários do Sistema Único de 

Saúde dos Municípios consorciados ao CONSÓRCIO; 

 

1.3. O tempo máximo de espera do usuário em “fila de espera” ou módulo semelhante não 

deverá ultrapassar 12 (doze) minutos, sendo de responsabilidade da contratada apresentar 

relatórios da efetividade do tempo médio de atendimento quando solicitado; 

 

1.4. A delimitação do serviço de Telemedicina a ser contratado fica condicionada às 

atribuições legais dos profissionais de saúde previstas na legislação que disciplina o exercício das 

respectivas profissões e aos ditames e limites da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, 

resoluções do CFM e demais normativas; 

 

1.5. O atendimento deverá ser efetuado diretamente entre os médicos e pacientes, por meio de 

tecnologia da informação e comunicação que garanta a integridade, privacidade, segurança e o sigilo 

das informações; 

 

1.6. Tendo em vista o levantamento de demanda realizada, o serviço de telemedicina 

deverá contemplar teleconsulta médica com médico CLÍNICO GERAL, MÉDICO 

SAÚDE DA FAMÍLIA E MÉDICO PEDIATRA, em regime de PLANTÃO DE 24 

HORAS POR DIA, 

7 DIAS POR SEMANA, de forma ininterrupta; 
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1.7. O serviço de atendimento de telemedicina deverá ser realizado por equipe médica 

devidamente registrada no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

 

1.8. A contratada deve garantir atenção aos preceitos éticos de beneficência, não 

maleficência, sigilo das informações, autonomia e demais normas deontológicas vigentes, bem 

como: 

 

1.8.1. Observar a livre decisão e o consentimento informado do paciente; 

 

1.8.2. Observar as normas e orientações do Ministério da Saúde sobre notificação compulsória de 

doenças e outros agravos à saúde; 

 

1.8.3. Garantir a privacidade, confidencialidade, proteção de dados e segurança da informação, 

e observar o disposto na Lei nº 12.965, de 10 de julho de 2013 (Marco Civil da Internet), na Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 ("LGPD"), na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011(LAI), e nos Códigos de Ética profissionais; 

 

1.8.4. Seguir os preceitos éticos de cada profissão no exercício das atividades de saúde 

intermediadas à distância, observado o mesmo padrão de qualidade assistencial que o adotado 

para o atendimento presencial; 

 

1.9. Não haverá limites de máximo de realização de consulta; 

 

1.10. Consideraram-se operadores os membros da Administração Pública e da empresa contratada 

que acessarão o sistema para execução dos trabalhos e fiscalização; 

 

1.11. Consideram-se usuários/pacientes os usuários do SUS, habitantes dos Municípios 

contratantes, que utilizarão o sistema e os serviços; 

 

1.12. A contratada deverá realizar o atendimento médico para o usuário que já está vinculado à 

rede de saúde do Município, sendo seu cadastro identificado por meio do login e senha, 

concomitante com o acesso ao prontuário eletrônico pelo profissional médico; 

 

1.13. A contratada deverá ter Responsável Técnico Médico com registro no CRM; 

 

2. Especificações da plataforma eletrônica (itens da prova de conceito) 

 

2.1. A contratada deverá disponibilizar PLATAFORMA DIGITAL SAAS para 

execução dos serviços, contendo, no mínimo, as seguintes especificações: 
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Cadastro de operadores e usuários/pacientes 

 

2.1.1. A plataforma deve permitir o cadastro de operadores e usuários/pacientes por 

meio da própria empresa contratada e da Administração; 

 

2.1.2. A plataforma deve ser acessível ao paciente mediante o preenchimento de login e 

senha; 

 

2.1.3. O sistema deve permitir o acesso dos operadores apenas as atribuições a ele 

delegadas, em categorias como: 

 

2.1.3.1. Administrador; 

 

2.1.3.2. Visualizador; 

 

2.1.3.3. Editor; 

 

2.1.3.4. Cadastrador; 

 

2.1.4. O Sistema deve permitir que operadores com poderes de Administrador 

cadastrem novos usuários; 

 

2.1.5. O Sistema deve permitir vincular especialidades e CBO´s aos profissionais; 

 

2.1.6. Cada operador e paciente/usuário deve possuir apenas um cadastro no sistema, 

vinculando 1 (um) cadastro por CPF e número do prontuário eletrônico, registrado na 

unidade de saúde de referência; 

 

2.1.7. Antes de iniciar o atendimento, o paciente ou representante legal deverá autorizar o 

atendimento por telemedicina e a transmissão das suas imagens e dados por meio de “termos 

de uso” da própria plataforma, devendo ser armazenados registros sobre autorizações; 

 

2.1.8. O sistema deve permitir cadastrar várias unidades de saúde autônomas, que serão 

utilizadas para cada Município de forma individual, de modo que cada Município terá 

sua unidade de saúde, distinta e desvinculada das unidades dos demais Municípios; 

 

2.1.8.1. Acaso o Município solicite, deverão ser cadastradas quantas unidades de saúde sejam 

necessárias para sua operação; 

 

Emissão de relatórios 
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2.2. O sistema deve emitir, no mínimo, os seguintes relatórios: 

 

2.2.1. Relatório de atendimentos realizados, com possibilidade de seleção do período, 

devendo constar do relatório: o nome do paciente; data da realização da consulta; tempo 

de espera na fila de atendimento; tempo de permanência na consulta; 

 

2.2.2. Relatório contendo as consultas abandonadas antes da finalização, devendo 

constar do relatório: o nome do paciente; data do acesso a plataforma; tempo de espera 

na fila de atendimento; tempo de permanência na consulta; 

 

Dashboard 

 

2.3. A plataforma deve possuir um dashboard, acessível ao paciente, contendo, no 

mínimo: 

 

2.3.1. Botão de acesso ao Pronto Atendimento Virtual, em destaque e em cor chamativa; 

 

2.3.2. Prontuário acessível ao paciente, com a: 

 

2.3.2.1. Relação de consultas realizadas e encerradas antes da finalização, com data e 

número de protocolo; 

 

2.3.2.2. Relação de documentos, constando receitas, requisições a atestados emitidos; 

 

2.3.3. Menu de configurações, permitindo: 

 

2.3.3.1. Acesso ao “perfil do usuário” ou “dados do usuário”; 

 

2.3.3.2. Alteração de senha; 

 

2.3.3.3. Acesso aos “termos de uso”; 

 

2.3.4. Ao acessar o Pronto Atendimento Virtual, a plataforma deve permitir ao paciente 

o envio de documentos em formato pdf (como exames) e demais formatos, que deverão 

ser acessados pelo médico; 

 

2.3.5. A plataforma deve armazenar e disponibilizar banco de dados atualizados à 

Administração Pública contratante; 

 

Prontuário Clínico 

 

2.4. O atendimento ao paciente por meio de tecnologia da informação deverá 

possibilitar o registro em prontuário clínico da própria plataforma eletrônica, em 
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observância as regras e padrões de interoperabilidade e informação em saúde 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde, e deverá conter, pelo menos: 

 

2.4.1. Dados do paciente; 

 

2.4.2. Dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo preenchido em 

cada contato com o paciente; 

 

2.4.3. Data, hora, tecnologia da informação e comunicação utilizada para o atendimento; e 

 

2.4.4. Nome e número de inscrição no CRM do médico que realizou o atendimento; 

 

2.5. A plataforma deverá disponibilizar instruções e chat de texto ou chatbot para 

quaisquer dúvidas sobre o cadastro e primeiro acesso do paciente/usuário. 

 

2.6. O prontuário da plataforma deve ser integrado ao prontuário oficial do 

Município, de modo que os atendimentos realizados pela plataforma sejam integrados ao 

prontuário do paciente no Município; 

 

Emissão de Documentos 

 

2.7. Deverão ser emitidos por meio da plataforma eletrônica, no mínimo, os seguintes 

documentos: 

 

2.7.1. Todas as receitas em formato digital regulamentadas pelo CFM e Anvisa, 

incluindo receitas amarelas e azuis; 

 

2.7.2. Atestados médicos; 

 

2.7.3. Requisições de exames; 

 

2.8. Os documentos devem ser emitidos com o brasão do Município; 

 

2.9. A contratada deverá garantir que o sistema é capaz de emitir os registros e 

documentos em meio eletrônico pelos profissionais de saúde durante atendimentos 

realizados por telemedicina com observância do disposto no art. 14 da Lei nº 14.063, de 23 

de setembro de 2020, e os limites estabelecidos em legislação e atos normativos específicos 

das categorias profissionais, contendo, ainda, as seguintes especificações mínimas: 

 

2.9.1. Identificação do profissional, incluindo nome e número de inscrição no 

respectivo conselho profissional; 

 

2.9.2. Identificação e dados do paciente; 
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2.9.3. Registro de data e hora; 

 

2.9.3.1. No caso de atestado, duração do atestado; e 

 

2.9.3.2. Assinatura eletrônica qualificada do médico emissor. 

 

2.10. Os documentos devem ser emitidos mediante a utilização de assinaturas eletrônicas 

qualificadas. Quanto à prescrição de receitas o sistema deve garantir a observância dos 

requisitos previstos na Lei nº 5.991, de 1973, e nos atos da Agência de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), inclusive quanto aos receituários de medicamentos sujeitos a controle especial, 

conforme art. 35, § 3º, da referida Lei; 

 

2.11. A prescrição de medicamentos deve ser realizada pelo princípio ativo, sem 

especificação de marca do medicamento, respeitando a REMUME de cada Município; 

 

Dos Requisitos Técnicos da Plataforma 

 

2.12. A hospedagem e arquitetura da aplicação devem preencher os seguintes requisitos: 

 

2.12.1. Permitir cadastro de operadores com suas respectivas senhas e perfil de direitos de 

acesso; 

 

2.12.2. O sistema deve permitir ao usuário que possui acesso a mais de uma instituição 

administrá-las por meio de um único login por CPF, assim herdando suas habilidades 

atribuídas de acordo com a instituição em que estiver selecionada para uso, assim como: 

 

2.12.2.1. Possuir total integração de informações entre os módulos; 

 

2.12.2.2. Possuir interface dos módulos no formato responsivo, possibilitando a 

exibição dos módulos do sistema de acordo com o dispositivo utilizado, caso esteja em 

um desktop, tablet ou smartphone, o layout deverá se adequar ao tamanho do monitor ou 

tela do dispositivo, facilitando e tornando usual a visualização dos dados, e inserção das 

informações; 

 

2.12.2.3. Possuir integridade referencial dos dados; 

 

2.12.2.4. Permitir auditoria, contendo pelo menos as seguintes informações de 

atividades dos operadores: data, hora e informações incluídas, alteradas e excluídas, com 

filtros de módulos para facilitar a localização de informações; 

 

 

2.12.2.5. Possuir plataforma Sistema-Web, sem necessidade de instalação da 

aplicação Back End para funcionamento e utilização dos módulos; 
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2.12.2.6. Possibilitar o acesso do operador aos módulos por meio de senhas que 

limitem o acesso individual e particular apenas às funcionalidades cujo operador tenha 

permissão; 

 

2.12.2.7. Permitir aos operadores com perfil de administração do sistema redefinir a 

senha de outros operadores; 

 

2.13. Permitir cadastro da REMUME de cada Município para prescrição de 

medicamentos; 

 

2.13.1. Permitir cadastro de categorias e subcategorias de medicamentos; 

 

2.14. Permitir cadastro de lista de exames autorizados pelo Município; 

 

Integrações 

 

2.15. O sistema deve permitir a integração em tempo real com base de dados dos 

sistemas de saúde utilizados pelos Municípios via API, necessitando da disponibilização 

dos algoritmos de API para conexão e consulta das informações dos pacientes; 

 

2.16. As APIs devem conter regras de validação de gerações de hashs em tempo 

integral para fins de segurança e comunicação e sincronização com o paciente/usuário 

por meio de códigos internos do sistema da instituição; 

 

2.17. Para os sistemas que não permitam integração, a contratada deverá disponibilizar 

mão de obra para envio das informações de forma manual, com médicos cadastrados; 

 

2.18. O sistema deve integrar com as cabines e totens de telemedicina a serem 

contratados pelo CIS; 

 

Módulo Telemedicina 

 

2.19. O sistema deve permitir o acesso imediato, no tempo máximo permitido neste 

TR, sem prévio agendamento; 

 

2.20. O sistema deve permitir o auto agendamento de consultas pelo paciente, situação 

em que o paciente agendará previamente sua consulta; 

 

2.20.1. O sistema deve realizar a notificação de cancelamento de consultas, caso ocorram; 

 

2.20.2. O sistema deve permitir que o paciente escolha o médico para o agendamento de 

consulta; 
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2.20.3. O sistema deve permitir o retorno de consulta para o paciente quando necessário; 

 

3. Forma de prestação dos serviços médicos 

 

3.1. A equipe médica da contratada deverá: 

 

3.1.1. Acolher e analisar as queixas clínicas do usuário, e orientar quanto aos 

procedimentos de autocuidado na própria residência, quando viável; 

 

3.1.2. Prescrever medicamentos, atestados e requisições de exames de acordo com o 

protocolo de cada Município; 

 

3.1.3. Realizar o encaminhamento para consulta médica presencial na Unidade Básica 

de referência ou serviço de pronto atendimento do Município quando julgar necessário e 

sempre que o paciente apresentar sintomas graves ou risco de morte; 

 

3.1.4. Na hipótese de observar-se risco de morte, o médico da contratada deverá acionar 

o serviço de remoção do Município, por meio dos canais adequados, e/ou orientar e 

auxiliar o paciente no contato com o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – 

SAMU 192, dando as orientações e suporte necessárias para a manutenção da vida do 

usuário, garantindo a continuidade do tratamento na unidade de maior complexidade e 

ou domicílio, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra 

referência; 

 

3.1.5. Registrar as informações sobre o atendimento, incluindo as triagens, desfechos 

clínicos e possíveis regulações, em sistema de prontuário eletrônico da plataforma, o 

qual deve ser integrado com o sistema do Município; 

 

3.1.6. Prestar assistência médica por meio de videochamada para todos os ciclos de 

vida incluindo áreas prioritárias de intervenção da Atenção Primária, alinhando a atuação 

clínica à prática da saúde coletiva, estimulando a participação do usuário em grupos 

e/ou ações para patologias específicas, tais como hipertensos, diabéticos, saúde mental, 

etc; 

 

3.1.7. Encaminhar para atendimento presencial na unidade de saúde de referência o usuário 

elegível aos indicadores do Previne Brasil, ou os indicadores que vierem a fazer parte 

das portarias do Ministério da Saúde; 

 

3.1.8. Realizar teleconsultas quando solicitadas pela equipe da unidade de saúde, nos 

serviços de saúde do Município ou no domicílio do usuário; 

 

3.1.9. Emitir atestado, prescrição médica e requisição de exames de acordo com a 

legislação pertinente, atendendo aos requisitos legais, e enviar por meio digital ao 

usuário; 
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3.1.10. Renovar receita(s) de medicação de uso contínuo, conforme a necessidade de 

cada Município, devendo realizar o registro no prontuário do paciente; 

 

3.1.11. Realizar notificação de agravos e ou doenças de notificação compulsória, regular 

especialidades médicas e exames de diagnóstico e/ou complementares; 

 

3.1.12. Seguir o previsto na Política Nacional de Atenção Primária (PNAB) vigente e 

outras legislações regulamentadoras do SUS; 

 

3.1.13. Executar outras tarefas afins de acordo com o que é possível ser feito de forma 

segura por meio da plataforma virtual; 

 

3.1.14. Prescrever medicamentos de acordo com a padronização da REMUME de cada 

Município; 

 

3.1.15. Solicitar exames de acordo com os protocolos vigentes de cada Município; 

 

3.1.16. Emitir atestados de acordo com os protocolos vigentes de cada Município; 

 

Implantação 

 

3.2. A contratada deverá realizar o cadastro dos habitantes do Município em sua 

plataforma eletrônica, a fim de viabilizar a utilização do serviço pelos pacientes na 

forma prevista neste TR; 

 

3.2.1. Para viabilizar a implantação, o Município disponibilizará lista de habitantes; 

 

3.2.2. Após a disponibilização da lista de habitantes, a contratada terá o prazo de 7 

(sete) dias corridos, para realizar o cadastro dos usuários na plataforma; 

 

3.3. O prazo limite para funcionamento integral dos serviços é o dia 10/04/2026, não 

podendo haver prorrogação; 

 

3.4. A implantação deverá contemplar, no mínimo, as seguintes bases e estruturas: 

 

3.4.1. Cadastro de operadores, usuários/pacientes (com dados pessoais, cartão SUS, 

endereço, etc.); 

 

3.4.2. Integração com o sistema de saúde dos Municípios; 

 

3.4.3. Cadastro dos profissionais médicos no e-SUS, acaso necessário; 
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3.4.4. A contratada deverá arcar com os custos inerentes à implantação; 

 

Regras para entrega da base de dados ao final do contrato e facilitação da migração para novo 

sistema 

 

Titularidade e Propriedade dos Dados 

 

4.1. Toda a base de dados gerada, alimentada ou gerida durante a vigência do 

contrato pertence exclusivamente ao Município, sendo considerada patrimônio público; 

 

4.2. A empresa contratada não detém qualquer titularidade, posse ou direito de 

retenção sobre os dados; 

 

Entrega da base de dados 

 

4.3. Ao término do contrato, por qualquer motivo (rescisão, encerramento, não 

renovação), a empresa contratada deverá, obrigatoriamente e sem custos adicionais, entregar 

ao Município: 

 

4.3.1. Base de dados completa. Toda a base de dados utilizada pelo sistema, acessível, 

em sua forma íntegra e atualizada até a data do encerramento, contemplando: 

 

4.3.1.1. Cadastros (pacientes, profissionais, unidades, insumos, etc.); 

 

4.3.1.2. Prontuários eletrônicos por paciente; 

 

o Históricos de atendimento, agendamentos, prescrições e classificações; 

o Logs de acesso, registros de atividades e trilhas de auditoria; 

 

Formato de entrega 

 

4.4. Os dados devem ser entregues em formato aberto, interoperável e acessível, 

preferencialmente: 

 

o CSV, JSON, XML ou SQL (dump completo); 

o Estruturados em pastas ou arquivos nomeados e organizados por módulo/tema; 

o Acompanhados de dicionário de dados com a descrição de cada campo e tipo de 

dado; 

 

Documentação Técnica 

 

4.5. A contratada deverá fornecer: 
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o Modelo de dados do banco (entidades, relacionamentos e chaves); 

o Mapeamento das tabelas e campos com suas finalidades; 

o Relatório explicativo do processo de extração e estrutura da base entregue; 

 

Continuidade operacional e suporte à migração 

 

4.6. A contratada deverá, obrigatoriamente, sem ônus, prestar suporte técnico à migração 

para um novo sistema, por até 60 dias após o encerramento do contrato, abrangendo: 

 

4.6.1. Disponibilização de ambiente técnico de extração dos dados (caso necessário); 

 

4.6.2. Apoio às equipes da Administração municipal ou da nova empresa contratada; 

 

4.6.3. Esclarecimento de dúvidas técnicas sobre a estrutura e formato da base; 

 

4.6.4. Entrega de scripts ou rotinas de exportação utilizados (se aplicável); 

 

4.6.5. Garantia de que os dados exportados possam ser importados com sucesso em 

outro sistema, mesmo que de fornecedor distinto; 

 

Responsabilidade pela integridade e legibilidade dos dados 

 

4.7. A empresa contratada é responsável por garantir a integridade, 

legibilidade, completude e autenticidade dos dados entregues; 

 

4.8. Em caso de inconsistências, dados ausentes ou ilegíveis, a contratada será intimada a 

reapresentar a base de dados corrigida, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis; 

 

4.9. A entrega incompleta ou ineficaz dos dados poderá ensejar aplicação de 

penalidades contratuais e retenção de pagamentos, sem prejuízo de eventuais 

responsabilidades civis; 

 

Garantia de Backup 

 

4.10. A empresa deverá manter uma cópia de segurança (backup) da base de dados por até 

90 dias após o encerramento do contrato, devendo destruí-la após esse prazo, com a devida 

comprovação e declaração formal; 

 

4.10.1. Essa cópia só poderá ser acessada mediante autorização formal da Administração; 

 

Disposições de Segurança e LGPD 

 

4.11. Toda a entrega de dados deverá observar os princípios e regras da Lei Geral de 
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Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 

 

4.12. Os dados devem ser transportados em meio seguro e criptografado, com 

assinatura de termo de confidencialidade pelos envolvidos no processo; 

 

Obrigação Específica 

 

4.13. Ao final do contrato, a contratada compromete-se a entregar toda a base de dados 

ao Município, de forma estruturada, legível e documentada, bem como a prestar suporte 

técnico à migração dos dados para outro sistema, sendo vedada qualquer retenção, 

ocultação ou obstrução ao pleno acesso da Administração Pública aos seus próprios 

dados. 

 

Teste de conformidade (prova de conceito) 

 

4.1. Declarada vencedora, o CISAMOSC convocará a empresa detentora do menor 

lance a realizar um teste de conformidade (prova de conceito) para fins de comprovar o 

atendimento das condições exigidas no Termo de Referência; 

 

4.2. A vencedora terá o prazo de 01 (um) dia útil para realizar apresentação do 

sistema, após a convocação, a fim de que seja identificado o atendimento de, ao menos, 

90% (NOVENTA POR CENTO) DAS FUNCIONALIDADES presentes no 

software3 

 

4.2.1. A convocação para a apresentação do sistema e participação na prova de 

conceito ocorrerão por meio do chat da plataforma utilizada no pregão; 

 

4.3. A avaliação deverá seguir critérios objetivos de demonstração das 

funcionalidades, sendo considerados os seguintes parâmetros: existente e não existente; 

 

 

3 Justificativa para exigência de cumprimento mínimo de 90% dos requisitos na Prova de Conceito: A Prova de 

Conceito tem por finalidade demonstrar, de forma prática e objetiva, que a solução ofertada pela licitante atende às 

necessidades operacionais da Administração. No presente caso, optou-se por estabelecer como critério de aprovação o 

cumprimento mínimo de 90% dos requisitos exigidos, considerando a natureza dos requisitos definidos no Termo de 

Referência. Ressalta-se que os requisitos previstos são funcionais, objetivos e de fácil verificação, consistindo, em sua 

maioria, em funcionalidades básicas e rotinas operacionais normalmente presentes em soluções tecnológicas 

disponíveis no mercado. Não se trata, portanto, de uma prova de conceito composta por requisitos altamente complexos, 

parametrizações avançadas ou integrações tecnológicas sofisticadas que possam demandar elevado grau de 

customização ou desenvolvimento específico. Dessa forma, a exigência de atendimento mínimo de 90% dos requisitos 

mostra-se razoável, proporcional e compatível com o nível de complexidade das funcionalidades avaliadas, garantindo 

que a solução apresentada seja plenamente capaz de atender às demandas essenciais da Administração, ao mesmo 

tempo em que evita a aprovação de sistemas que apresentem deficiências relevantes. Além disso, considerando a 

simplicidade e a natureza operacional dos requisitos estabelecidos, espera-se que soluções efetivamente maduras e 

consolidadas no mercado consigam atender integralmente ou quase integralmente às funcionalidades exigidas, motivo 

pelo qual a fixação do patamar mínimo de 90% se mostra adequada para assegurar a qualidade da contratação. 

Assim, o critério adotado busca preservar a eficiência da contratação, assegurar a compatibilidade da solução com as 

necessidades administrativas e garantir que apenas sistemas efetivamente aptos sejam considerados aprovados na 

etapa de Prova de Conceito. 
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4.4. A apresentação do software e participação na prova de conceito poderá ser realizada 

de forma remota; 

 

4.5. Ao final do Teste de Conformidade deverá ser gerado um relatório, contendo as 

observações realizadas pela Comissão Avaliadora a ser designada; 

 

4.6. Deverá ser registrado no relatório o percentual atingido pela vencedora, bem como a 

indicação de aprovação ou reprovação do software; 

 

4.7. Em caso de aprovação, os requisitos não demonstrados durante o teste de 

conformidade deverão estar em pleno funcionamento em até 30 (trinta) dias após a 

divulgação do resultado de aprovação, sob pena de desclassificação; 

 

Suporte técnico 

 

5.1. A contratada deverá disponibilizar serviços de suporte e manutenção mensal, 

sem ônus. 

 

5.2. A contratada deverá disponibilizar treinamento aos servidores que utilizarão o 

software. 

 

5.3. Deverão ser disponibilizados múltiplos canais de atendimento (e-mail, telefone, 

chat e serviço mensageiro no próprio software). 

 

5.4. A manutenção e suporte deverão atender respeitando: 1) Máximo de 30 minutos de 

espera para o primeiro atendimento; 2) Máximo de 08 horas de espera para retorno sobre 

chamados; 3) Máximo de 24 horas de espera para solução definitiva do problema. 

 

Treinamento 

 

6.1. O treinamento deverá abordar a apresentação geral da plataforma e os aspectos 

operacionais do software disponibilizado; 

 

6.2. Deverá ser encaminhado material de acompanhamento, podendo o treinamento 

ser realizado de forma presencial, remota ou em formato de videoaula; 

 

6.3. Na hipótese de treinamento por videoaula, a ferramenta deverá possuir controle 

individualizado de progresso do treinamento dos usuários; 

 

6.4. O treinamento será realizado em ambiente de homologação ao final do período 

de implantação; 

 

6.5. Ao final do treinamento deverá ser aplicada avaliação para verificar a retenção de 

conhecimento do usuário; 
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Obrigação de busca ativa de pacientes e divulgação do serviço 

 

7.1. Com a finalidade de assegurar a efetiva utilização do sistema de telemedicina e 

garantir o pleno acesso da população ao serviço contratado, fica estabelecida a obrigação de 

realização de busca ativa de pacientes pela contratada sempre que o número de atendimentos 

realizados em determinado Município, no período de apuração mensal, for inferior a 1% (um 

por cento) da população estimada; 

 

7.2. A verificação do percentual mínimo de utilização será realizada com base nos 

relatórios emitidos pela plataforma, considerando o total de atendimentos concluídos no 

período e a população do Município contratante; 

 

7.3. Constatado o índice inferior ao estabelecido, a contratada deverá iniciar, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, procedimento estruturado de busca ativa, com o objetivo de 

estimular o acesso da população ao serviço de telemedicina; 

 

7.4. A busca ativa será realizada com base em lista nominal de pacientes previamente 

indicada pelo Município, podendo contemplar grupos prioritários, usuários com baixa 

adesão, pacientes crônicos, usuários elegíveis a indicadores da Atenção Primária ou 

quaisquer outros critérios definidos pela Administração Municipal; 

 

7.5. A busca ativa deverá ser realizada por contato telefônico, por meio de atendentes 

vinculados à empresa contratada, devidamente treinados e identificados, observando-se 

as normas de proteção de dados pessoais, sigilo das informações e boas práticas de 

comunicação com usuários do SUS; 

 

7.6. Durante o contato telefônico, o atendente deverá: 

 

7.6.1. Informar a existência do sistema municipal de telemedicina; 

 

7.6.2. Explicar de forma clara e objetiva a forma de acesso à plataforma; 

 

7.6.3. Orientar quanto ao cadastro, login e senha, quando necessário; 

 

7.6.4. Esclarecer dúvidas básicas sobre o funcionamento do atendimento remoto; 

 

7.6.5. Registrar em sistema próprio o resultado da tentativa de contato; 

 

7.7. A contratada deverá apresentar relatório detalhado da busca ativa realizada, 

contendo, no mínimo: 

 

7.7.1. Número de pacientes constantes da lista; 
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7.7.2. Número de tentativas de contato realizadas; 

 

7.7.3. Contatos efetivamente estabelecidos; 

 

7.7.4. Manifestações de interesse; 

 

7.7.5. Eventuais dificuldades identificadas; 

 

7.8. A obrigação de busca ativa e divulgação prevista neste capítulo não substitui as 

demais obrigações contratuais relativas à implantação, divulgação institucional e 

funcionamento regular do sistema, constituindo mecanismo complementar destinado a 

assegurar a efetividade do serviço público contratado. 
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ANEXO II AO TR 

 

ITENS DA PROVA DE CONCEITO 

 

Deverá ser preenchido “S” para sim e “N” para não: 

 

1. Especificações da plataforma eletrônica (itens da prova de conceito) 

 

[ ] A contratada deverá disponibilizar PLATAFORMA DIGITAL SAAS 

para execução dos serviços, contendo, no mínimo, as seguintes especificações: 

 

Cadastro de operadores e usuários/pacientes 

 

[ ] A plataforma deve permitir o cadastro de operadores e usuários/pacientes por 

meio da própria empresa contratada e da Administração; 

 

[ ] A plataforma deve ser acessível ao paciente mediante o preenchimento de login e 

senha; 

 

[ ] O sistema deve permitir o acesso dos operadores apenas as atribuições a ele 

delegadas, em categorias como: 

 

Administrad

or; 

Visualizador; 

Editor;  

Cadastrador; 

 

[ ] O Sistema deve permitir que operadores com poderes de Administrador 

cadastrem novos usuários; 

 

[ ] O Sistema deve permitir vincular especialidades e CBO´s aos profissionais; 

 

[ ] Cada operador e paciente/usuário deve possuir apenas um cadastro no sistema, 

vinculando 1 (um) cadastro por CPF e número do prontuário eletrônico, registrado 

na unidade de saúde de referência; 
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[ ] Antes de iniciar o atendimento, o paciente ou representante legal deverá autorizar 

o atendimento por telemedicina e a transmissão das suas imagens e dados por meio de 

“termos de uso” da própria plataforma, devendo ser armazenados registros sobre 

autorizações; 

 

[ ] O sistema deve permitir cadastrar várias unidades de saúde autônomas, que 

serão utilizadas para cada Município de forma individual, de modo que cada 

Município terá sua unidade de saúde, distinta e desvinculada das unidades dos 

demais Municípios; 

 

[ ] Acaso o Município solicite, deverão ser cadastradas quantas unidades de saúde 

sejam necessárias para sua operação; 

 

Emissão de relatórios 

 

O sistema deve emitir, no mínimo, os seguintes relatórios: 

 

[ ] Relatório de atendimentos realizados, com possibilidade de seleção do período, 

devendo constar do relatório: o nome do paciente; data da realização da consulta; 

tempo de espera na fila de atendimento; tempo de permanência na consulta; 

 

[ ] Relatório contendo as consultas abandonadas antes da finalização, devendo 

constar do relatório: o nome do paciente; data do acesso a plataforma; tempo de espera 

na fila de atendimento; tempo de permanência na consulta; 

 

Dashboard 

 

A plataforma deve possuir um dashboard, acessível ao paciente, contendo, no 

mínimo: 

  

[  ] Botão de acesso ao Pronto Atendimento Virtual, em destaque e em cor 

chamativa; [  ] Prontuário acessível ao paciente, com a: 

[ ] Relação de consultas realizadas e encerradas antes da finalização, com data e 

número de protocolo; 

 

[ ] Relação de documentos, constando receitas, requisições a atestados 

emitidos; Menu de configurações, permitindo: 

 

[  ] Acesso ao “perfil do usuário” ou “dados do usuário”; 
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[ ] Alteração de senha; 

 

[ ] Acesso aos “termos de uso”; 

 

[  ] Ao acessar o Pronto Atendimento Virtual, a plataforma deve permitir ao 

paciente o envio de documentos em formato pdf (como exames) e demais 

formatos, que deverão ser acessados pelo médico; 

 

[ ] A plataforma deve armazenar e disponibilizar banco de dados atualizados 

à Administração Pública contratante; 

 

Prontuário Clínico 

 

[ ] O atendimento ao paciente por meio de tecnologia da informação deverá 

possibilitar o registro em prontuário clínico da própria plataforma eletrônica, em 

observância as regras e padrões de interoperabilidade e informação em saúde 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde, e deverá conter, pelo menos: 

 

[ ] Dados do paciente; 

 

[ ] Dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo preenchido 

em cada contato com o paciente; 

 

[ ] Data, hora, tecnologia da informação e comunicação utilizada para o 

atendimento; e [ ] Nome e número de inscrição no CRM do médico que 

realizou o atendimento; 

[ ] A plataforma deverá disponibilizar instruções e chat de texto ou chatbot para 

quaisquer dúvidas sobre o cadastro e primeiro acesso do paciente/usuário. 

 

[ ] O prontuário da plataforma deve ser integrado ao prontuário oficial do 

Município, de modo que os atendimento realizados pela plataforma sejam 

integrados ao prontuário do paciente no Município; 

 

Emissão de Documentos 

 

Deverão ser emitidos por meio da plataforma eletrônica, no mínimo, os 

seguintes documentos: 
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[ ] Todas as receitas em formato digital regulamentadas pelo CFM e Anvisa, 

incluindo receitas amarelas e azuis; 

 

[ ] Atestados médicos; 

 

[ ] Requisições de exames; 

 

[ ] Os documentos devem ser emitidos com o brasão do Município; 

 

[  ] A contratada deverá garantir que o sistema é capaz de emitir os registros e 

documentos em meio eletrônico pelos profissionais de saúde durante atendimentos 

realizados por telemedicina com observância do disposto no art. 14 da Lei nº 14.063, 

de 23 de setembro de 2020, e os limites estabelecidos em legislação e atos normativos 

específicos das categorias profissionais, contendo, ainda, as seguintes especificações 

mínimas: 

 

[ ] Identificação do profissional, incluindo nome e número de inscrição no 

respectivo conselho profissional; 

 

[ ] Identificação e dados do paciente;  

[ ] Registro de data e hora; 

[   ] No caso de atestado, duração do atestado; e 

 

[ ] Assinatura eletrônica qualificada do médico emissor. 

 

[ ] Os documentos devem ser emitidos mediante a utilização de assinaturas 

eletrônicas qualificadas. Quanto à prescrição de receitas o sistema deve garantir a 

observância dos requisitos previstos na Lei nº 5.991, de 1973, e nos atos da Agência de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), inclusive quanto aos receituários de medicamentos 

sujeitos a controle especial, conforme art. 35, § 3º, da referida Lei; 

 

[ ] A prescrição de medicamentos deve ser realizada pelo princípio ativo, sem 

especificação de marca do medicamento, respeitando a REMUME de cada 

Município; 

 

Dos Requisitos Técnicos da Plataforma 
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A hospedagem e arquitetura da aplicação devem preencher os seguintes requisitos: 

 

[  ] Permitir cadastro de operadores com suas respectivas senhas e perfil de direitos 

de acesso; 

 

[  ] O sistema deve permitir ao usuário que possui acesso a mais de uma instituição 

administrá-las por meio de um único login por CPF, assim herdando suas habilidades 

atribuídas de acordo com a instituição em que estiver selecionada para uso, assim 

como: 

 

[ ] Possuir total integração de informações entre os módulos; 

[ ] Possuir interface dos módulos no formato responsivo, possibilitando a 

exibição dos módulos do sistema de acordo com o dispositivo utilizado, caso esteja 

em um desktop, tablet ou smartphone, o layout deverá se adequar ao tamanho do 

monitor ou tela do dispositivo, facilitando e tornando usual a visualização dos 

dados, e inserção das informações; 

 

[ ] Possuir integridade referencial dos dados; 

 

[ ] Permitir auditoria, contendo pelo menos as seguintes informações de atividades 

dos operadores: data, hora e informações incluídas, alteradas e excluídas, com filtros 

de módulos para facilitar a localização de informações; 

 

[ ] Possuir plataforma Sistema-Web, sem necessidade de instalação da aplicação 

Back End 

para funcionamento e utilização dos módulos; 

 

[  ] Possibilitar o acesso do operador aos módulos por meio de senhas que limitem 

o acesso individual e particular apenas às funcionalidades cujo operador tenha 

permissão; 

 

[ ] Permitir aos operadores com perfil de administração do sistema redefinir a 

senha de outros operadores; 

 

[ ] Permitir cadastro da REMUME de cada Município para prescrição de 

medicamentos; [ ] Permitir cadastro de categorias e subcategorias de 

medicamentos; 

[ ] Permitir cadastro de lista de exames autorizados pelo Município; 
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Integrações 

 

[  ] O sistema deve permitir a integração em tempo real com base de dados dos 

sistemas de saúde utilizados pelos Municípios via API, necessitando da 

disponibilização dos algoritmos de API para conexão e consulta das informações 

dos pacientes; 

 

[  ] As APIs devem conter regras de validação de gerações de hashs em tempo 

integral para fins de segurança e comunicação e sincronização com o 

paciente/usuário por meio de códigos internos do sistema da instituição; 

 

[ ] Para o e-SUS e outros sistemas que não permitam integração, a contratada 

deverá disponibilizar mão de obra para envio das informações; 

 

[ ] O sistema deve integrar com as cabines e totens de telemedicina a serem 

contratados pelo CISAMOSC/SC; 

 

Módulo Telemedicina 

 

[ ] O sistema deve permitir o acesso imediato, no tempo máximo permitido neste 

TR, sem prévio agendamento; 

 

[ ] O sistema deve permitir o auto agendamento de consultas pelo paciente, 

situação em que o paciente agendará previamente sua consulta; 

 

[ ] O sistema deve realizar a notificação de cancelamento de consultas, caso ocorram; 

 

[ ] O sistema deve permitir que o paciente escolha o médico para o 

agendamento de consulta; 

 

[ ] O sistema deve permitir o retorno de consulta para o paciente quando necessário. 
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ANEXO III 

 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº... 

PROCESSO Nº...... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº...... 

 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA – CIS, consórcio público, com personalidade jurídica de direito público e 

natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 01.336.261/0001-40, com sede na Rua Euclides 

Prade, nº 465-E, Sala Comercial nº 09 do Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa 

Maria, CEP 89.812-600, Chapecó – SC - Contato (49) 3199-490, Estado de Santa Catarina, 

representado por seu Presidente,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é ……………………………….., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

   

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Termo de Referência; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  do(a) 

............................, prorrogável para até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 

base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, que vincula este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. É vedada a subcontratação sem anuência da Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

( ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, que vincula este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REVISÃO (art. 92, V) 

 

7.1. Após o interregno de um ano, à pedido do contratado, sob pena de preclusão, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.6. Poderá ser procedida a revisão contratual, nos termos da Lei de Licitações. 

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Edital, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, que vinculam o 

contratado: 

9.2. Prestar os serviços objeto deste contrato, disponibilizando os bens e serviços 

contratados, na forma estabelecida pelo Edital, Estudo Técnico Preliminar e Termo de 

Referência; 

9.3. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.25. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica do sistema; 

9.26. Fornecer, ao final do contrato, toda a base de dados referente ao objeto contratado e aos 

serviços prestados, em formato acessível ao contratante; 

9.27. Constituem riscos de responsabilidade da CONTRATADA, dentre outros decorrentes 

da execução contratual: 

Risco de indisponibilidade ou falha da plataforma tecnológica 

9.28. A CONTRATADA assume o risco decorrente de falhas, instabilidades, 

indisponibilidade ou mau funcionamento do sistema utilizado para a realização das 

teleconsultas e demais atendimentos virtuais, incluindo problemas de infraestrutura tecnológica, 

servidores, sistemas ou conectividade necessários à prestação do serviço. 

Risco de insuficiência ou ausência de profissionais médicos 

9.29. A CONTRATADA assume o risco relacionado à indisponibilidade, ausência ou 

insuficiência de profissionais médicos necessários à execução do serviço, sendo responsável 

pela adequada organização das escalas e pela substituição imediata de profissionais quando 

necessário, de modo a garantir a continuidade do atendimento. 

Risco de falhas operacionais na execução do serviço 

 9.30. A CONTRATADA assume o risco decorrente de falhas operacionais na execução dos 

atendimentos virtuais, incluindo problemas de comunicação entre profissionais e usuários, 

dificuldades técnicas durante a consulta ou falhas na condução dos fluxos operacionais do 

serviço. 

Risco de falhas no registro, armazenamento ou transmissão de dados 

9.31. A CONTRATADA assume o risco decorrente de eventuais falhas no registro, 

armazenamento, segurança ou transmissão das informações geradas durante os atendimentos, 

devendo adotar todos os mecanismos necessários para garantir a integridade, confidencialidade 

e rastreabilidade dos dados. 

Risco de inadequação da infraestrutura tecnológica 

9.32. A CONTRATADA assume o risco decorrente de inadequação ou insuficiência da 

infraestrutura tecnológica necessária à execução do serviço, incluindo sistemas, equipamentos, 

licenças de software, capacidade de processamento, armazenamento e conectividade. 

Risco de aumento da demanda operacional 

9.33. A CONTRATADA assume o risco decorrente de variações ou aumento da demanda 

pelos atendimentos virtuais dentro dos parâmetros estimados pela Administração, devendo 

manter capacidade operacional suficiente para atender adequadamente aos usuários do serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

12.1. O contratado está sujeito as penalidades estabelecidas no item 13, Das Infrações 

Administrativas e Sanções, do Edital de licitação. 

12.2. A aplicação das penalidades respeitará os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA 

 

NOME DO REQUERENTE  

CNPJ  

ENDEREÇO  

NOME DO REPRESENTANTE 

DA EMPRESA 

 

 

Apresento a proposta abaixo descrita: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNI. DE 

MEDIDA 

VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL 

     

 

 

No preço cotado estão incluídos todos os custos para fornecimento do objeto proposto, bem 

como já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, frete, fiscais e comerciais. 

 

A não apresentação das informações acima destacadas, na proposta comercial, ensejará a 

desclassificação do interessado. 

 

Declaro que os itens ofertados atendem à todas as especificações descritas no edital. 

 

Validade da proposta: 60 dias. 

 

Chapecó (SC), ......... de ...................... de ........... 

 

 

REQUERENTE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

 

NOME DO REQUERENTE  

CNPJ  

ENDEREÇO  

NOME DO REPRESENTANTEDA 

EMPRESA 

 

 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

acima descrito, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA, que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal nº 9.854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

acima descrito, não integra no corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado do CONSÓRCIO ou Município Consorciado. 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

acima descrito, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito, para fins de atendimento ao que 

consta do edital do processo acima descrito, que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições 

de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital. 

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito, que cumpre o Art. 33 do Contrato de 

Consórcio Público Interfederativo do Oeste de Santa Catarina, que prevê nos parágrafos 5 e 6 que “É 

vedada a contratação, seja como empregado público comissionado ou prestador de serviços mediante 

contrato, de Agentes Políticos, sendo os Chefes do Poder Executivo, membros do Poder Legislativo e 

secretários em exercício e pelo período de 6 (seis) meses após deixarem os respectivos cargos eletivos, 

bem como de seus cônjuges ou parentes até terceiro grau. A vedação prevista no § 5º deste artigo 

estende-se a sociedades empresarias de que sejam sócios os Chefes do Poder Executivo e membros do 

Poder Legislativo e seus cônjuges ou parentes até terceiro grau.” 

 

Chapecó (SC), ......... de ...................... de ........... 

 

REQUERENTE 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE OU LICENÇA DE USO DE SISTEMA SAAS 

 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJ nº (informar), com sede à (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal (nome completo), portador do CPF nº (informar), 

DECLARA, para fins de participação em procedimento licitatório, sob as penas da lei, que: 

 

1. Possui propriedade ou licença regular de uso de sistema informatizado em modelo 

Software as a Service (SaaS), apto ao atendimento integral das especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência; 

2. O sistema encontra-se regularmente disponível para utilização, com todos os 

direitos necessários à sua exploração, não havendo impedimentos jurídicos, 

contratuais ou técnicos para sua utilização na execução do objeto; 

3. Detém plenos poderes e autorização para operar, manter, atualizar e disponibilizar 

o referido sistema durante toda a vigência contratual; 

4. Assume integral responsabilidade pela infraestrutura tecnológica, segurança da 

informação, armazenamento de dados, disponibilidade do sistema e suporte 

técnico, nos termos exigidos no edital e seus anexos; 

5. Compromete-se a garantir que o sistema permanecerá operacional, estável e 

compatível com as exigências da Administração, inclusive quanto à 

confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações; 

6. Declara, ainda, que o sistema ofertado não infringe direitos de propriedade 

intelectual de terceiros, responsabilizando-se integralmente por eventuais 

questionamentos ou demandas decorrentes de sua utilização. 

 

Por ser verdade, firma a presente declaração. 

 

(Local), (dia) de (mês) de (ano). 

 

 

 

 

 

 

REQUERENTE 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM 

PRESTADOS 

 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJ nº (informar), com sede à (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal (nome completo), portador do CPF nº (informar), 

DECLARA, para fins de participação em procedimento licitatório, sob as penas da lei, que: 

 

1. Possui pleno conhecimento de todas as condições, especificações técnicas, 

operacionais e administrativas relativas ao objeto da contratação, conforme 

estabelecido no Edital, Termo de Referência e demais anexos; 

2. Teve acesso a todas as informações necessárias à elaboração de sua proposta, 

incluindo características do serviço, volume estimado, condições de execução, 

prazos, exigências técnicas e responsabilidades contratuais; 

3. Está ciente de que os serviços deverão ser prestados de forma contínua, 

ininterrupta e em conformidade com os padrões de qualidade e desempenho 

exigidos pela Administração, assumindo integral responsabilidade pela sua 

execução; 

4. Considerou, na formulação de sua proposta, todos os custos diretos e indiretos, 

incluindo mão de obra, encargos sociais, tributos, infraestrutura tecnológica, 

equipamentos, insumos, logística e demais despesas necessárias ao fiel 

cumprimento do contrato; 

5. Declara que não poderá alegar desconhecimento posterior das condições e 

exigências do objeto como fundamento para descumprimento contratual, revisão 

de preços ou qualquer pleito indenizatório; 

6. Compromete-se a cumprir integralmente todas as obrigações decorrentes da 

contratação, em conformidade com a legislação vigente e com as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

Por ser verdade, firma a presente declaração.  

 

(Local), (dia) de (mês) de (ano). 

 

 

 

 

REQUERENTE 
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Condomínio Boulevard Das Acácias, Bairro Santa Maria, CEP 89.812-600, Chapecó/SC. 

 

ANEXO VIII 

 

FICHA CADASTRAL DO FORNECEDOR 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL  

NOME FANTASIA  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE COM WHATSAPP P/ 

CONTATO 

 

E-MAIL P/ CONTATO  

NOME DO PREPOSTO DA 

EMPRESA PERANTE O CONSÓRCIO 

 

 

Declaro que os meios acima informados são os meios de comunicação oficial com o 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA, inclusive para recebimento de notificações por descumprimento contratual, 

recebimentos de andamentos acerca de processos administrativos, respostas de requerimentos e 

demais formas de comunicação. 

Declaro, ainda, assumir inteira responsabilidade pela autenticidade de todas as informações 

prestadas e de todos os documentos apresentados. 

 

(Local), (dia) de (mês) de (ano). 

 

 

 

REQUERENTE 
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